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1. Proposta de Alteração Estatutária e Incorporação da Telebrás 

Copa S.A.  
 

Senhores Acionistas, 

 

Conforme Comunicado ao Mercado divulgado em 22 de março de 2016, em reunião ocorrida 

naquela data o Conselho de Administração da Telecomunicações Brasileiras S.A. -Telebras 

aprovou a proposta de incorporação da sua subsidiária integral Telebras Copa S.A., sociedade 

anônima de capital fechado.  

 

Na reunião acima referida, o Conselho de Administração ratificou (i) a proposta de alteração do 

Estatuto Social da Telebras  e (ii) o Protocolo e Justificação da Incorporação, ambos 

documentos aprovados pela Diretoria Executiva da Telebras. 

 

a) ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA 

 

Na mesma data, o Conselho Fiscal da Telebras emitiu parecer favorável à alteração Estatutária 

e à Incorporação, considerando-as aptas a deliberação por parte da Assembleia Geral. 

 

No Estatuto Social em vigor foi identificado a necessidade de algumas mudanças adicionais no 

sentido de melhorar os mecanismos de controle e de governança da Telebras, e de se adaptar às 

regras estabelecidas pela BM&FBovespa S.A. - Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros  

relacionadas com as companhias que tem ações  lá negociadas. 

 

A Administração considera que as mudanças propostas vão de encontro aos interesses da 

Telebras e de seus acionistas, não havendo efeitos jurídicos  ou econômicos relevantes 

relacionados à alteração estatutária proposta. 

   

 

b) INCORPORAÇÃO 

 

A Incorporação faz parte de um processo de reorganização, após a finalização dos eventos para 

os quais a Telebras COPA foi constituída a fim de prestar serviços de telecomunicações, que 

tem por objetivo a simplificação da estrutura societária e operacional da Telebras. A operação 

em questão resultará na simplificação da estrutura societária e operacional atual, com a 

consequente redução de custos financeiros e operacionais.  

 

Apesar de a Telebras COPA ter esgotado o seu objetivo, a empresa tem em seu Balanço 

Patrimonial, levantado em 31/12/2015, ativos que justificam o processo de incorporação por 

parte da Telebras. São eles: 

 

a) Saldos Bancários (em conta corrente e Aplicações Financeiras) – no montante de R$ 

4.872.000,00 (quatro milhões oitocentos e setenta e dois mil reais); 

b) Contas a Receber – no montante de R$ 22.437.000,00 (vinte e dois milhões 

quatrocentos e trinta e sete mil reais), referentes ao saldo do Contrato nº 10/2013-MC, 

celebrado com o Ministério das Comunicações para transmissão de dados dos 

provedores de serviços de TI e de Serviços de Mídia para o evento da Copa do Mundo 



 

 

 

de 2014. Esse valor foi glosado pelo Minicom, sob a alegação de descumprimento de 

cláusula contratual, argumento esse com o qual a Telebras Copa S.A não concorda e 

que será objeto de demanda para cobrança do valor devido. 

c) IRRF sobre aplicações financeiras – no montante de R$ 1.310.000,00 (hum milhão 

trezentos e dez mil reais), referente ao Imposto de Renda incidente sobre o rendimento 

da aplicação financeira. Apesar das receitas das atividades da Telebras COPA serem 

isentas, a receita sobre aplicações financeiras não tem isenção. A incorporação permitirá 

o aproveitamento desse crédito tributário da Telebras COPA na Telebras. 

 

Nesse passo, o processo de incorporação da Telebras COPA permitirá a Telebras o 

aproveitamento dos direitos creditórios citados acima. 

 

Por se tratar de incorporação de subsidiária integral, não haverá aumento de capital na Telebras 

nem emissão de novas ações. A ação representativa do capital social da Telebras Copa será 

extinta, promovendo-se os necessários registros contábeis na Telebras. 

 

Assim, a Administração da Telebras propõe à Assembléia Geral Extraordinária da Companhia, 

a ser realizada no dia 14 de setembro de 2016, o seguinte: 

 

a) Aprovação, nos termos dos artigos 224, 225, 227 e 264 da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), do Protocolo e Justificação da 

Incorporação da Telebras pela Telebras COPA, o qual dispõe sobre as condições da 

Incorporação; 

b) Aprovar a substituição dos laudos de avaliação pelas demonstrações financeiras de final 

de exercício, nos termos do artigo 6º, §2º, da Instrução CVM nº 565/2015, aprovando-

os para fins da Incorporação; 

c) Aprovar a Incorporação, com a consequente extinção da Telebras COPA, nos termos do 

artigo 219, II, da Lei das Sociedades por Ações; 

d) Autorizar que a Diretoria Executiva da Telebras pratique todos e quaisquer atos 

necessários à implementação das deliberações dos itens acima; 

e) Aprovar a consolidação do Estatuto Social, nos termos da Proposta da Administração. 

 

Nesse sentido, a Administração da Companhia disponibiliza aos acionistas as informações 

indicadas no artigo 11 (Anexos I e II) e no artigo 20-A (Anexos III a VIII) da Instrução CVM 

nº 481, de 17 de dezembro de 2009, e alterações posteriores. 

 

Os documentos pertinentes às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral 

Extraordinária, incluindo este e os exigidos na Instrução CVM nº 481/2009, encontram-se 

disponíveis, a partir desta data, nos sites da Comissão de Valores Mobiliários – CVM 

(www.cvm.gov.br), da BM&FBOVESPA (www.bmfbovespa.com.br), da Telebras 

(www.telebras.com.br) e na sede social da Companhia. 

 

 

Brasília-DF,  

 

 

Antonio Klinger Loss Leite 

Diretor Presidente 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2. Anexo I - Estatuto Social com as alterações propostas em destaque 

(art. 11, I, da Instrução CVM nº 481/2009) 

 

 



 

 

 

ESTATUTO SOCIAL 
 

DA  

 

TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS S.A. – TELEBRÁS 

 

 

CAPÍTULO I 

 

 DA NATUREZA, SEDE E OBJETO DA SOCIEDADE 

 

 

 Art. 1o - A Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBRÁS é uma sociedade 

anônima aberta, de economia mista, vinculada ao Ministério da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações, sob controle da União, com prazo de duração 

indeterminado.  

 Parágrafo único - O controle da União será exercido mediante a propriedade e 

posse de, no mínimo, cinquenta por cento, mais uma ação, do capital votante da 

Sociedade.  

Art. 2o - A TELEBRÁS tem sede e foro em Brasília, Distrito Federal.  

 Parágrafo único - A TELEBRÁS poderá estabelecer filiais e escritórios em 

qualquer ponto do território nacional e no exterior.  

Art. 3o - A TELEBRÁS poderá:  

I - constituir subsidiárias integrais para a execução de atividades 

compreendidas no seu objeto e que se recomende sejam descentralizadas; 

  

II - participar, minoritária ou majoritariamente, do capital de outras empresas 

cuja atividade interesse ao setor, participar de sociedades de propósito 

específico, bem como se associar a empresas brasileiras e estrangeiras e 

com elas formar consórcios, na condição ou não de empresa líder, 

objetivando expandir atividades, reunir tecnologias e ampliar investimentos 

aplicados às atividades vinculadas ao seu objeto;  

 

III - celebrar contratos e convênios com quaisquer pessoas ou entidades sem 

prejuízo das atribuições e responsabilidades das empresas exploradoras dos 

serviços;  

 

IV - executar serviços técnicos especializados no Brasil e exterior; e  

 

V - prestar garantias para as sociedades subsidiárias ou controladas, 

observadas as disposições legais pertinentes. 



 

 

 

VI - Promover, realizar ou orientar a captação em fontes internas e externas 

de recursos. 

  

§ 1o - As sociedades subsidiárias ou controladas obedecerão às deliberações 

dos seus respectivos órgãos de administração, as quais estarão vinculadas às 

diretrizes e ao planejamento estratégico aprovados pelo Conselho de Administração 

da TELEBRÁS, observado, quando couber, o disposto no art. 238 da Lei n 6.404, de 

15 de dezembro de 1976.  

§ 2o - As relações com as empresas subsidiárias, coligadas ou controladas 

serão mantidas por intermédio de membro da Diretoria Executiva, em conformidade 

com as diretrizes fixadas pelo Conselho de Administração.  

 

§ 3o - A autorização para participações e associações no exterior prevista no 

inciso II ficará condicionada à manifestação da Assembleia Geral de Acionistas. 

 

  

Art. 4o - A TELEBRÁS tem por objeto:  

 

I - executar, promover e estimular atividades de estudos e pesquisas visando 

ao desenvolvimento do setor de telecomunicações de conformidade com as 

orientações do Ministério das Comunicações;  

 

II - estimular o desenvolvimento das empresas industriais e de prestação de 

serviços do setor de telecomunicações públicas;  

 

III - executar serviços técnicos especializados afetos à área de 

telecomunicações públicas; 

  

IV - executar, promover, estimular e coordenar a formação e o treinamento do 

pessoal necessário ao setor de telecomunicações públicas; 

  

V - implementar a rede privativa de comunicação da administração pública 

federal; 

  

VI - prestar apoio e suporte a políticas publicas de conexão a Internet em 

banda larga para universidades, centros de pesquisa, escolas, hospitais, 

postos de atendimento, telecentros comunitários e outros pontos de interesse 

público; 

  

VII – prover infraestrutura e redes de suporte a serviços de telecomunicações 

prestados por empresas privadas, Estados, Distrito Federal, Municípios e 

entidades sem fins lucrativos;  

 



 

 

 

VIII – prestar serviço de conexão a Internet em banda larga para usuários 

finais, apenas e tão somente em localidades onde inexista oferta adequada 

daqueles serviços, de acordo com as definições estabelecidas pelo Comitê 

Gestor do Programa de Inclusão Digital - CGPID; e 

  

IX – executar outras atividades afins, que lhe forem atribuídas pelo Ministério 

das Comunicações.  

 

Parágrafo único - No exercício de seu objeto a TELEBRÁS poderá usar, 

fruir, operar e manter a infraestrutura e as redes de suporte de serviços de 

telecomunicações de propriedade ou posse da administração pública federal.  

 

 

CAPÍTULO II 

 

DO CAPITAL SOCIAL 

 

DAS AÇÕES E DOS ACIONISTAS 

 

 

Art. 5o - O capital social subscrito, totalmente integralizado, é de R$ 263.145.011,82 

(duzentos e sessenta e três milhões, cento e quarenta e cinco mil, onze reais e oitenta 

e dois centavos) representado por 11.844.270 (onze milhões, oitocentos e quarenta e 

quatro mil, duzentos e setenta) ações, sendo 9.743.971 (nove milhões, setecentos e 

quarenta e três mil, novecentos e setenta e uma) ações ordinárias nominativas e 

2.100.299 (dois milhões, cem mil, duzentos e noventa e nove) ações preferenciais 

nominativas, todas sem valor nominal. 

 

Art. 6o - O capital social é representado por ações ordinárias e preferenciais, todas 

nominativas, não podendo as ações preferenciais ultrapassar 2/3 (dois terços) do total 

das ações emitidas. 

  

Parágrafo único - O número de ações de cada espécie será fixada pela 

Assembléia Geral de Acionistas, ouvido o Conselho Fiscal, não havendo 

obrigatoriedade, nos aumentos de capital, de se guardar proporção entre elas, 

observada a manutenção do controle da União. 

 

Art. 7o - A cada ação ordinária corresponde o direito a um voto nas deliberações da 

Assembléia Geral. 

  

Art. 8o - As ações preferenciais não têm direito a voto, sendo a elas assegurada 

prioridade no reembolso de capital e no pagamento de dividendos, não cumulativos, 



 

 

 

de 6% (seis por cento) ao ano, sobre o valor resultante da divisão do capital subscrito 

pelo número total de ações da TELEBRÁS.  

 

Art. 9o - O aumento do capital social pode ser feito:  

 

I - pela capitalização de lucros e reservas;  

II - pela conversão, em ações, de debêntures e pelo exercício de direitos 

conferidos a bônus de subscrição ou de opção de compra de ações; e  

III - pela subscrição pública ou particular de ações.  

Art. 10 - O capital social da TELEBRÁS, por deliberação da Assembléia Geral, poderá 

ser aumentado pela capitalização de lucros ou de reservas, sem modificação do 

número de ações. 

 

Art. 11 - O aumento de capital pela conversão, em ações, de debêntures e pelo 

exercício de direitos conferidos a bônus de subscrição ou de opção de compra de 

ações será feito por deliberação da Assembléia Geral de Acionistas, nas condições 

especificadas nos títulos objeto de conversão. 

 

Art. 12 - Sobre os recursos transferidos pela União ou depositados por acionistas 

minoritários, para fins de aumento do capital social, incidirão encargos financeiros 

equivalentes à Taxa Selic ou outro índice que venha a substituí-la, desde o dia da 

transferência até a data da capitalização. 

 

Art. 13 - Por deliberação da Assembléia pode ser excluído o direito de preferência 

para emissão de ações, debêntures conversíveis em ações, ou bônus de subscrição 

cuja colocação seja feita mediante:  

 

I - subscrição pública ou venda em bolsa de valores;  

 

II - permuta por ações em oferta pública de aquisição de controle, nos 

termos dos arts. 257 e 263 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976; e  

 

III - gozo de incentivos fiscais, nos termos de lei especial. 

 

Art. 14 - A integralização das ações obedecerá às normas estabelecidas pela 

Assembléia Geral. 

 

Parágrafo único - O acionista que não fizer o pagamento de acordo com as 

normas e condições a que se refere o caput ficará de pleno direito constituído em 

mora, independentemente de interpelação, quando então poderá a TELEBRÁS 

promover a execução ou determinar a venda das ações, por conta e risco do mesmo. 



 

 

 

  

Art. 15 - As ações da TELEBRÁS são escriturais, sendo mantidas em conta de 

depósito, em instituição financeira, em nome de seus titulares, sem emissão de 

certificados.  

 

 

CAPÍTULO III 

 

DOS DEMAIS TÍTULOS MOBILIÁRIOS 

 

Art. 16 - Por deliberação da Assembléia Geral, a TELEBRÁS poderá emitir 

debêntures que conferirão aos seus titulares direitos de crédito contra ela, nas 

condições constantes da escritura de emissão e, se houver do certificado. 

  

Art. 17 - A TELEBRÁS, por resolução da Assembléia Geral de Acionistas, poderá 

emitir bônus de subscrição para alienação ou como vantagem adicional à subscrição 

de ações ou debêntures.  

 

CAPÍTULO IV 

 

DA ASSEMBLÉIA GERAL 

 

Art. 18 - A Assembléia Geral é o órgão superior da TELEBRÁS, com poderes para 

deliberar sobre todos os negócios relativos ao objeto social e tomar as providências 

que julgar convenientes à defesa e ao desenvolvimento da Sociedade.  

Art. 19 - Compete privativamente à Assembléia Geral: 

  

I - reformar o Estatuto Social; 

  

II - autorizar a emissão de debêntures e de debêntures conversíveis em ações 

ou vendê-las, se em tesouraria, bem como autorizar a venda de debêntures 

conversíveis em ações de sua titularidade de emissão de empresas 

controladas, podendo delegar ao Conselho de Administração a deliberação 

sobre a época e as condições de vencimento, amortização ou resgate, a 

época e as condições de pagamento dos juros, da participação nos lucros e 

de prêmio de reembolso, se houver, e o modo de subscrição ou colocação, 

bem como o tipo de debêntures; 

  

III - deliberar sobre a avaliação de bens com que o acionista concorrer para a 

formação do capital social; 

  



 

 

 

IV - deliberar sobre transformação, fusão, incorporação e cisão da 

TELEBRÁS, sua dissolução e liquidação, eleger e destituir liquidantes e 

julgar-lhes as contas;  

 

V - suspender o exercício dos direitos do acionista que deixar de cumprir 

obrigações impostas pela lei ou pelo Estatuto;  

 

VI - eleger ou destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho de 

Administração e os membros do Conselho Fiscal; 

  

VII - fixar a remuneração, global ou individual, dos membros do Conselho de 

Administração, da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal; 

  

VIII - tomar, anualmente, as contas dos administradores e deliberar sobre as 

demonstrações financeiras por eles apresentadas; 

 

IX - autorizar a alienação, no todo ou em parte, das ações de seu capital 

social; 

  

X - deliberar sobre o aumento do capital social por subscrição de novas 

ações; 

  

XI - deliberar sobre a emissão de quaisquer outros títulos ou valores 

mobiliários, no País ou no exterior; e 

  

XII - autorizar a permuta de ações ou outros valores mobiliários. 

  

Art. 20 - A Assembléia Geral será convocada: 

  

I - pelo Conselho de Administração;  

 

II - pela Diretoria Executiva, no caso de vacância de todos os cargos do 

Conselho de Administração; 

 

III - pelo Conselho Fiscal, a Assembléia Ordinária, se o Conselho de 

Administração retardar por mais de um mês essa convocação, e, a 

Extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo 

na ordem do dia das assembléias as matérias que considerar necessárias; 

  

IV - por qualquer acionista, quando os administradores retardarem, por mais 

de sessenta dias, a convocação, nos casos previstos em lei ou no Estatuto; e 

 

V - por acionistas que representem 5% (cinco por cento), no mínimo, do 

capital votante, quando os administradores não atenderem, no prazo de 8 



 

 

 

(oito) dias, a pedido de convocação que apresentarem, devidamente 

fundamentado, com indicação das matérias a serem tratadas. 

  

VI - procedida a convocação, os acionistas participantes da Custódia Fungível 

de Ações Nominativas nas Bolsas de Valores, que desejarem participar das 

Assembleias de Acionistas, deverão apresentar extrato fornecido pelo 

custodiante, demonstrando sua posição acionária atualizada. 

 

Art. 21 - A Assembléia Geral será presidida pelo presidente da TELEBRÁS ou por 

seu substituto e, na ausência de ambos, por um acionista escolhido pela maioria dos 

votos presentes. 

  

Art. 22 - Dos trabalhos e deliberações da Assembléia Geral será lavrada ata, 

assinada pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes, que representem, no 

mínimo, a maioria necessária para as deliberações tomadas. 

  

§ 1o - A ata será lavrada na forma de sumário dos fatos, inclusive dissidências 

e protestos. 

  

§ 2o - Salvo deliberação em contrário da Assembléia, as atas serão 

publicadas com omissão das assinaturas dos acionistas. 

  

Art. 23 - Anualmente, nos quatro primeiros meses subsequentes ao término do 

exercício social, a Assembléia Geral se reunirá, ordinariamente, para:  

 

I - tomar as contas dos administradores; examinar, discutir e votar as 

demonstrações financeiras; 

 

II - deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição 

de dividendos; e 

 

III - eleger os membros do Conselho Fiscal e, quando for o caso, os membros 

do Conselho de Administração. 

  

Art. 24 - A Assembléia Geral se reunirá, extraordinariamente, sempre que os 

interesses da TELEBRÁS o exigirem.  

 

 

CAPÍTULO V 

 

DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

 

Art. 25 - São órgãos de administração da TELEBRÁS:  

 



 

 

 

I - o Conselho de Administração; e 

  

II - a Diretoria-Executiva, composta do Presidente e de até 4 (quatro) 

Diretores, constituindo-se, para fins deliberativos, em Diretoria Colegiada. 

  

§ 1o - Os princípios de organização da TELEBRÁS, as áreas funcionais das 

unidades da Diretoria Executiva, suas responsabilidades e competências gerais, 

assim como as atribuições de seus titulares, são especificadas no Regimento Interno, 

aprovado pelo Conselho de Administração.  

 

§ 2o - As atribuições e poderes conferidos por lei a cada um dos órgãos da 

administração não podem ser delegados a outro órgão.  

 

Seção I 

   

Do Conselho de Administração 

 

Art. 26 - O Conselho de Administração, órgão de deliberação colegiada, exercerá a 

administração superior da TELEBRÁS.  

 

Art. 27 - O Conselho de Administração será composto por 8 (oito) membros. 

   

   I – três indicados pelo Ministério das Comunicações, sendo um representante 

independente vinculado às áreas de telecomunicações, inclusão digital ou internet, 

com notório conhecimento, experiência e destaque em assuntos relacionados às 

atividades da TELEBRAS; 

 

 II – o Presidente da TELEBRAS, como membro nato; 

 

 III – um indicado pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

 

 IV – um eleito pelos acionistas minoritários; 

 

 V – um eleito pelos acionistas preferencialistas que representem em conjunto, 

no mínimo, 10% (dez por cento) do capital social; excluído o acionista controlador; 

 

 VI – um representante dos empregados, na forma da Lei nº 12.353, de 28 de 

dezembro de 2010, e sua regulamentação. 

 

Parágrafo Único - Os membros serão eleitos pela Assembleia Geral, com 

prazo de gestão de 1 (um) ano, admitida reeleição, podendo ser destituídos a 

qualquer tempo. 

 



 

 

 

Art. 28 - O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês 

e, extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente ou pela maioria de 

seus membros. 

  

§ 1o - O Conselho de Administração deliberará por maioria de votos, presente 

a maioria de seus membros, tendo o Presidente, além do voto comum, o de 

qualidade. 

  

§ 2o - O Conselho de Administração poderá ser assessorado por um Comitê 

de Auditoria. 

  

Art. 29 - Compete ao Conselho de Administração:  

 

I - fixar a política de orientação geral dos negócios da TELEBRÁS e 

acompanhar sua execução; 

  

II - convocar a Assembléia Geral; 

  

III - aprovar e submeter à Assembléia Geral as demonstrações financeiras e o 

Relatório de Administração da TELEBRÁS, neles incluídas as demonstrações 

consolidadas; 

 

IV - eleger e destituir, a qualquer tempo, os diretores da TELEBRÁS, fixando-

lhes as atribuições, observadas as disposições legais e estatutárias; 

  

V - aprovar, mediante proposta da Diretoria Executiva, a indicação ou 

destituição de titular da Auditoria Interna; 

  

VI - aprovar os planos gerais da TELEBRÁS;  

 

VII - resolver sobre as condições de emissão de debêntures, por delegação 

da Assembléia Geral; 

  

VIII - aprovar o Regimento da TELEBRÁS especificando as atribuições de 

cada diretor, observadas as disposições legais e estatutárias; 

 

IX - autorizar a alienação dos bens imóveis da TELEBRÁS; 

  

X - fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros da 

TELEBRÁS, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de 

celebração e quaisquer outros atos; 

 

XI - escolher e destituir os auditores independentes; 

 



 

 

 

XII - aprovar e alterar o Regimento Interno do Conselho; 

 

XIII - conceder licença e férias aos membros da Diretoria, indicando o 

respectivo substituto. 

  

XIV - aprovar a participação da TELEBRÁS no capital de outras empresas ou 

a cessação dessa participação e a constituição de empresas subsidiárias; 

  

XV - autorizar a aquisição de ações de emissão da TELEBRÁS para efeito de 

cancelamento ou permanência em tesouraria e posterior alienação; 

  

XVI - deliberar sobre os atos de fixação do quadro geral de pessoal, do plano 

de cargos e salários, de gratificações, direitos e vantagens, bem como a 

contratação, a termo, de profissionais, na forma da legislação pertinente;  

 

XVII - autorizar a aquisição de bens ou serviços que ultrapassem o limite 

fixado nas normas internas e na legislação pertinente; 

  

XVIII – aprovar, mediante proposta da Diretoria Executiva, a constituição de 

ônus reais e a prestação de garantias pela TELEBRÁS a obrigações de 

terceiros; e 

  

XIX - executar outras atividades que lhe sejam cometidas pela lei, pelo 

Estatuto, pela Assembléia Geral ou pelo Ministério das Comunicações. 

 

Parágrafo único – O Conselheiro de administração não participará das 

discussões e deliberações sobre assuntos que envolvam conflito de interesse, 

sendo tais assuntos deliberados em reunião separada e exclusiva para tal fim. 

 

Art. 30 - Ao Conselho de Administração compete dirimir questões em que não haja 

previsão estatutária.  

 

Seção II 

 

Da Diretoria Executiva 

  

Art. 31 - A Diretoria Executiva será composta pelo Presidente e pelos Diretores da 

TELEBRÁS, eleitos e destituídos estes, a qualquer tempo, pelo Conselho de 

Administração, com prazo de gestão de 3 (três) anos permitida reeleição. 

 

Art. 32 - A Diretoria Executiva reunir-se-á pelo menos uma vez por mês, sob a forma 

de colegiado, e, ainda, quando convocada pelo Presidente ou solicitada por um de 

seus membros. 

  



 

 

 

§ 1o - As deliberações da Diretoria Executiva, registradas em ata própria, 

serão por maioria de votos, presente a maioria de seus membros, tendo o Presidente, 

além do voto comum, o de qualidade. 

  

§ 2o - O Presidente votará como membro da Diretoria Executiva, podendo 

exercer, quando couber, o voto de qualidade. 

  

Art. 33 - Compete à Diretoria Executiva:  

 

I - estabelecer políticas específicas e diretrizes decorrentes da orientação 

geral dos negócios fixada pelo Conselho de Administração; 

 

II - aprovar as políticas de prestação de serviços, econômico-financeira, 

administrativa, operacional, tecnológica e de recursos humanos, seus 

objetivos e metas; 

 

III - aprovar a estrutura organizacional da TELEBRÁS, com as respectivas 

funções e competências de suas unidades, ressalvadas as alterações de 

competência específica do Conselho de Administração; 

  

IV - definir, em harmonia com as diretrizes do Conselho de Administração o 

quadro de pessoal e suas alterações, o plano de cargos e salários, vantagens 

e benefícios;  

 

V - aprovar a normatização de pessoal, com os direitos e deveres dos 

empregados, o regime disciplinar e as normas sobre apuração de 

responsabilidade e firmar acordos trabalhistas; 

 

VI – aprovar a normatização de licitações; 

  

VII - aprovar as políticas de aquisição de serviços de terceiros, de insumos de 

produção e de ativos; 

  

VIII - aprovar o planejamento estratégico da TELEBRÁS e suas revisões;  

 

IX - deliberar e submeter ao Conselho de Administração: 

  

a) as propostas de orçamento,  os programas anuais e plurianuais e as 

operações de empréstimo e financiamento; 

 

b) as demonstrações orçamentárias, financeiras e patrimoniais, a 

destinação do resultado líquido, a modificação e integralização do 

capital e a absorção de eventuais prejuízos com as reservas de lucro, o 



 

 

 

relatório da administração e o processo de prestação de contas 

referentes a cada exercício; 

  

c) proposta de criação de empregos e a fixação de salários e vantagens, 

bem como a contratação, a termo, de profissionais, na forma da 

legislação pertinente; 

  

d) proposta de renúncia e a desistência de direitos de opção; e 

  

e) a aquisição de bens ou serviço que ultrapassem o limite fixado nas 

normas internas e na legislação pertinente. 

  

X - aprovar a abertura e o fechamento de dependências administrativas e 

operacionais; 

 

XI - propor ao Conselho de Administração a alienação dos bens imóveis da 

TELEBRÁS e autorizar a alienação dos demais bens do ativo permanente, 

exceto quaisquer títulos ou valores mobiliários, no País ou no exterior; 

 

XII - apresentar ao Conselho de Administração proposta de alteração do 

Estatuto; 

  

XIII - aprovar a contratação de seguros de interesse da TELEBRÁS; 

  

XIV - aprovar a abertura de contas em instituições financeiras e a contratação 

de empréstimos pela TELEBRÁS, no País e no exterior, obedecida a 

legislação em vigor; 

  

XV - deliberar sobre financiamentos, empréstimos e concessão de avais, 

fianças e outras garantias semelhantes; e 

  

XVI - deliberar sobre os casos omissos, em seu âmbito de competência, e 

submeter ao Conselho de Administração, com pronunciamento, os assuntos 

que dependam daquela instância. 

  

Art. 34 - Após o término da gestão, os ex-membros da Diretoria Executiva ficam 

impedidos, por um período de seis meses, contados do término da gestão, se maior 

prazo não for fixado nas normas regulamentares, de: 

I - exercer atividades ou prestar qualquer serviço a sociedades ou entidades 

concorrentes da TELEBRÁS; 

II - aceitar cargo de administrador ou conselheiro, ou estabelecer vínculo profissional 

com pessoa física ou jurídica com a qual tenham mantido relacionamento oficial direto 

e relevante nos seis meses anteriores ao término da gestão, se maior prazo não for 

fixado nas normas regulamentares; e 



 

 

 

III - patrocinar, direta ou indiretamente, interesse de pessoa física ou jurídica, perante 

órgão ou entidade da Administração Pública Federal com que tenha tido 

relacionamento oficial direto e relevante nos seis meses anteriores ao término da 

gestão, se maior prazo não for fixado nas normas regulamentares. 

  

§ 1o - Durante o período de impedimento, os ex-membros da Diretoria Executiva farão 

jus à remuneração compensatória equivalente apenas ao honorário mensal da função 

que ocupava, observado o disposto no § 2o deste artigo. 

  

§ 2o - Não terão direito à remuneração compensatória, os ex-membros da Diretoria 

Executiva  que optarem pelo retorno, antes do término do período de impedimento, ao 

desempenho da função ou cargo efetivo ou superior, que, anteriormente à sua 

investidura, ocupavam na administração pública ou privada. 

  

  

§ 3o - Salvo dispensa da Comissão de Ética Pública ligada à Presidência da 

República do Brasil – CEP/PR, na forma do § 4o, o descumprimento da obrigação de 

que trata os incisos I, II e III, deste artigo, implica, além da perda da remuneração 

compensatória prevista no § 1o, a devolução do valor já recebido a esse título e o 

pagamento de multa de 20% (vinte por cento) sobre o total da remuneração 

compensatória que seria devida no período, sem prejuízo do ressarcimento das 

perdas e danos a que eventualmente der causa. 

 

§ 4o - A Comissão de Ética Pública ligada à Presidência da República do Brasil – CEP/PR, a 

requerimento do ex-membro da Diretoria Executiva,, decidirá sobre a aplicação do 

impedimento de seis meses e vigência da respectiva remuneração compensatória.  

 

 

 

Subseção I 

 

Do Presidente 

 

Art. 35 - O Presidente da TELEBRÁS será indicado pelo Ministro de Estado das 

Comunicações e nomeado pelo Conselho de Administração. 

  

Parágrafo único - Em suas ausências e impedimentos, o Presidente será 

substituído por um de seus Diretores. 

  

Art. 36 - São atribuições do Presidente: 

 

I - representar a TELEBRÁS em juízo ou fora dele; 

 

II - convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva; 



 

 

 

  

III - dirigir, coordenar e controlar as atividades técnicas e administrativas da 

TELEBRÁS; 

  

IV - cumprir e fazer cumprir as normas da TELEBRÁS, as decisões da 

Diretoria Executiva e as deliberações do Conselho de Administração; 

  

V - designar o Diretor que o substituirá em suas ausências ou impedimentos 

eventuais; 

 

VI - admitir, designar, promover, licenciar, transferir, dispensar, requisitar, 

ceder empregados e prover cargos e funções de confiança, bem como 

exercer o poder disciplinar, observada a distribuição de competências e a 

legislação pertinente; 

 

VII - solicitar cessão de servidor ou empregado da Administração Pública; 

 

VIII - representar a TELEBRÁS, assinando convênios, ajustes, acordos de 

cooperação, contratos ou quaisquer instrumentos de formalização de acordo 

de vontade em direito admitidos;  

 

IX - encaminhar aos órgãos competentes do Ministério das Comunicações e 

de outras áreas governamentais os documentos e as informações que devam 

ser apresentados, sistematicamente ou quando solicitados, para efeito de 

acompanhamento e controle das atividades da TELEBRÁS; 

  

X – constituir, por prazo determinado, e destituir procuradores em nome da 

TELEBRÁS; 

  

XI - submeter aos Conselhos de Administração e Fiscal, dentro dos prazos 

legais do ano subseqüente ao exercício social, o relatório da administração e 

as contas da diretoria, acompanhadas dos pareceres dos auditores internos e 

independentes, e da manifestação da Diretoria Executiva; 

  

XII - propor à Diretoria Executiva a criação de cargos e funções de confiança, 

empregos e a fixação de salários e vantagens, a requisição de pessoal e a 

cessão de empregado, bem como a contratação, a termo, de profissionais, na 

forma da legislação pertinente; 

  

XIII - delegar competência aos Diretores e a empregados para a prática de 

atos específicos; 

  

XIV - determinar a publicação do Relatório Anual das Atividades da 

TELEBRÁS; 



 

 

 

  

XV - acompanhar o cumprimento das diretrizes governamentais aplicáveis à 

TELEBRÁS; 

 

XVI - propor ao Conselho de Administração os nomes para Diretores da 

TELEBRÁS; 

  

XVII - designar os representantes da TELEBRÁS nas Assembléias Gerais das 

suas subsidiárias, controladas e coligadas, em conformidade com as 

diretrizes fixadas pelo Conselho de Administração; e 

  

XVIII - praticar os demais atos necessários ao desempenho de suas 

atribuições e deliberar, “ad referendum” da Diretoria Executiva ou do 

Conselho de Administração, sobre os casos omissos e de urgência.  

 

 

Subseção II 

 

Dos Diretores 

 

Art. 37 - São atribuições dos Diretores, no âmbito de sua área de competência:  

 

I - dirigir, coordenar e controlar as atividades técnicas e administrativas, bem 

como aprovar atos normativos;  

 

II - cumprir e fazer cumprir as normas da TELEBRÁS e as decisões do 

Conselho de Administração, do Conselho Fiscal, da Diretoria Executiva e do 

Presidente;  

 

III - propor alterações no quadro de pessoal;  

 

IV – propor ao Presidente os candidatos a ocupantes de cargos e funções de 

confiança;  

 

V - propor planos estratégicos e projetos especiais, justificando os seus 

objetivos e metas;  

 

VI - aprovar planos operacionais e projetos a serem desenvolvidos;  

 

VII - propor orçamentos e programas anuais e plurianuais;  

 

VIII - encaminhar ao Presidente e à Diretoria Executiva proposições que julgar 

de interesse da TELEBRÁS; e  

 



 

 

 

IX - praticar os demais atos de gestão necessários ao desempenho de suas 

atribuições.  

 

 

CAPÍTULO VI 

 

DO CONSELHO FISCAL 

 

Art. 38 - O Conselho Fiscal, de caráter permanente, compõe-se de 5 (cinco) membros 

efetivos e 5 (cinco) suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembléia Geral 

Ordinária, sendo dois membros efetivos e respectivos suplentes indicados pelo 

Ministro de Estado das Comunicações, um membro efetivo e respectivo suplente 

indicados pelo Ministro de Estado da Fazenda, como representantes do Tesouro 

Nacional, computados os eleitos pelas ações ordinárias minoritárias e pelas ações 

preferenciais.  

 

§ 1o - Eleitos pela Assembléia Geral Ordinária, os membros do Conselho 

Fiscal terão o mandato de 1 (um) exercício anual, assim considerado o período 

compreendido entre 2 (duas) Assembléias Gerais Ordinárias, podendo ser reeleitos.  

 

§ 2o - Os membros do Conselho Fiscal, em sua primeira reunião, elegerão o 

seu Presidente, a quem caberá dar cumprimento às deliberações do órgão.  

 

§ 3o - O Conselho Fiscal poderá solicitar à Empresa a designação de pessoal 

qualificado para secretariá-lo e prestar-lhe apoio técnico.  

 

Art. 39 - Somente podem ser eleitos para o Conselho Fiscal pessoas naturais, 

residentes no País, diplomadas em curso de nível universitário, ou que tenham 

exercido, por prazo mínimo de 3 (três) anos, cargo de Administrador de Empresa ou 

de Conselheiro Fiscal.  

 

Art. 40 - O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês para 

apreciar os atos de gestão e, extraordinariamente, por convocação do seu Presidente 

ou da maioria de seus membros.  

 

Parágrafo único - As deliberações do Conselho Fiscal, presente a maioria 

dos seus membros, serão registradas em ata própria.  

 

Art. 41 - Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e 

impedimentos, pelo respectivo suplente.  

 

Art. 42 - Compete ao Conselho Fiscal, sem prejuízo de outras atribuições que lhe 

sejam conferidas em virtude de disposição legal ou por determinação de Assembléia 

Geral:  



 

 

 

 

 

I - fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e 

verificar o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários; 

 

II - opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo constar do seu 

parecer as informações complementares que julgar necessárias ou úteis à 

deliberação da Assembléia Geral;  

 

III - opinar sobre as propostas dos órgãos da administração, a serem 

submetidas à Assembléia Geral, relativas à modificação do capital social, 

emissão de debêntures ou bônus de subscrição, planos de investimento ou 

orçamentos de capital, distribuição de dividendos, transformação, 

incorporação, fusão ou cisão da TELEBRÁS;  

 

IV - denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de administração 

e, se estes não tomarem as providências necessárias para a proteção dos 

interesses da TELEBRÁS, à Assembléia Geral, os erros, fraudes ou crimes 

que descobrirem, e sugerir providências úteis à Sociedade;  

 

V - convocar a Assembléia Geral Ordinária, se os órgãos da administração 

retardarem por mais de 1 (um) mês essa convocação, e a Extraordinária 

sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na pauta das 

assembléias as matérias que considerar necessárias;  

 

VI - analisar, pelo menos trimestralmente, o balancete e demais 

demonstrações financeiras elaboradas periodicamente pela Diretoria 

Executiva;  

 

VII - examinar as demonstrações financeiras do exercício social e sobre elas 

opinar; e  

 

VIII - exercer as atribuições previstas em lei ou definidas pela Assembléia 

Geral, no caso de liquidação da TELEBRÁS.  

 

Parágrafo único - Os membros do Conselho Fiscal participarão, obrigatoriamente, 

das reuniões do Conselho de Administração em que devam ser apreciadas as 

matérias referidas nos incisos II, III e VII deste artigo. 

 

 

CAPÍTULO VII 

 

DA AUDITORIA 

 



 

 

 

Seção I 

 

Da Auditoria Interna 

 

Art. 43 - Contará a TELEBRÁS com uma Auditoria Interna, vinculada ao Conselho de 

Administração, sendo que a sua designação, nomeação, exoneração ou dispensa 

será submetida, pelo Presidente da Empresa, à aprovação do Conselho de 

Administração, e, após, à aprovação da Controladoria-Geral da União.  

 

 

Seção II 

 

Do Comitê de Auditoria 

 

Art. 44 - O Comitê de Auditoria, com as atribuições e encargos previstos na 

legislação, será formado por 3 (três) membros efetivos e um suplente, os quais terão 

mandato anual, renovável até o máximo de cinco anos, nos termos das normas 

aplicáveis.  

 

§ 1o - Os membros do Comitê de Auditoria serão eleitos pelo Conselho de 

Administração, obedecendo ao disposto neste Estatuto e aos seguintes critérios:  

 

I - um membro titular será escolhido dentre os indicados pelos Conselheiros 

de Administração eleitos pelos acionistas minoritários; e  

 

II - dois membros titulares serão escolhidos dentre os indicados pelos 

Conselheiros de Administração representantes da União.  

 

§ 2o - Os integrantes do Comitê de Auditoria deverão possuir comprovados 

conhecimentos nas áreas de contabilidade e auditoria.  

 

§ 3o - O membro suplente auxiliará os titulares nos trabalhos do Comitê, 

porém sem direito a voto, quando nessa condição.  

 

§ 4o - Perderá o cargo o membro do Comitê de Auditoria que deixar de 

comparecer, com ou sem justificativa, a três reuniões ordinárias consecutivas ou a 

quatro reuniões alternadas durante o período de 12 (doze) meses, salvo motivo de 

força maior ou caso fortuito, e, a qualquer tempo, por decisão do Conselho de 

Administração.  

 

§ 5o - São atribuições do Comitê de Auditoria, além de outras previstas na 

legislação própria: 

 



 

 

 

I – assessorar o Conselho de Administração no que concerne ao exercício de 

suas funções de auditoria e fiscalização; e  

 

II – supervisionar as atividades e avaliar os trabalhos da auditoria interna e da 

auditoria independente.  

 

§ 6o - O funcionamento do Comitê de Auditoria será regulado por meio do seu 

regimento interno, observado que:  

 

I – reunir-se-á, no mínimo trimestralmente, com a Diretoria Executiva, com os 

auditores independentes e com a Auditoria Interna, em conjunto ou 

separadamente, a seu critério; e  

 

II – o Comitê de Auditoria poderá convidar para participar, sem direito a voto, 

das suas reuniões:  

 

a) membros do Conselho Fiscal;  

 

b) o titular e outros representantes da Auditoria Interna; e 

 

c) quaisquer membros da Diretoria Executiva ou empregados da 

TELEBRÁS.  

 

§ 7o - A remuneração dos membros do Comitê de Auditoria, a ser definida 

pelo Conselho de Administração, será compatível com o plano de trabalho aprovado 

por este Colegiado. 

 

I – a remuneração dos membros do Comitê de Auditoria não será superior a 

10% do honorário médio percebido pelos Diretores;  

 

II – no caso de servidores públicos ou empregados da TELEBRÁS, a sua 

remuneração pela participação no Comitê de Auditoria ficará sujeita às 

disposições estabelecidas na legislação e regulamento pertinentes; e  

 

III – o integrante do Comitê de Auditoria que for, também, membro do 

Conselho de Administração deverá optar pela remuneração relativa a apenas 

um dos cargos.  

 

 

 

CAPÍTULO VIII 

 

DISPOSIÇÕES COMUNS AOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO  

 



 

 

 

Art. 45 - Ao Presidente e aos Diretores é lícito delegar as atribuições que lhes são 

conferidas por este Estatuto, observadas as limitações legais pertinentes e vedada a 

sub-delegação.  

 

Art. 46 - A remuneração dos membros do Conselho de Administração e Fiscal, além 

do reembolso obrigatório das despesas de locomoção e estada necessárias ao 

desempenho da função será fixada pela Assembléia Geral que os eleger, observado o 

limite estabelecido na Lei no 9.292, de 12 de julho de 1996.  

 

Art. 47 - Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal e o Presidente e 

Diretores da TELEBRÁS apresentarão declaração de bens ao assumirem e ao 

deixarem as funções, fazendo-o, também, anualmente.  

 

Art. 48 - A remuneração, os direitos, inclusive férias, e as vantagens do Presidente e 

dos Diretores serão estabelecidos pela Assembléia Geral, observada a legislação 

pertinente, assegurado os direitos e vantagens oferecidos ao empregado de maior 

remuneração, vedado o pagamento em dobro da remuneração relativa às férias não 

gozadas no decorrer do período concessivo.  

 

Art. 49 - Os administradores e os conselheiros fiscais são responsáveis, na forma da 

lei, pelos prejuízos ou danos causados no exercício de suas atribuições.  

 

§ 1o - A TELEBRÁS, por intermédio de sua consultoria jurídica ou mediante 

advogado especialmente contratado, assegurará aos integrantes e ex-integrantes da 

Diretoria Executiva e dos Conselhos de Administração e Fiscal a defesa em 

processos judiciais e administrativos contra eles instaurados, pela prática de atos no 

exercício do cargo ou função, nos casos em que não houver incompatibilidade com os 

interesses da Empresa.  

 

§ 2o - O benefício previsto no § 1o aplica-se àqueles que figuram no pólo 

passivo de processo judicial ou administrativo, em decorrência de atos que tenham 

praticado no exercício de competência delegada pelos administradores.   

 

§ 3o - A forma do benefício mencionado nos §§ 1o e 2o será definida pelo 

Conselho de Administração, ouvida a área jurídica da TELEBRÁS.  

 

§ 4o - Se algum dos ocupantes dos cargos ou funções mencionadas nos §§ 1o 

e 2o for condenado, em decisão judicial transitada em julgado, com fundamento em 

violação de lei ou do Estatuto, ou decorrente de ato culposo ou doloso, deverá 

ressarcir à TELEBRÁS todos os custos e despesas decorrentes da defesa de que 

trata o § 1o, além de eventuais prejuízos causados.   

 

§ 5o - A TELEBRÁS poderá manter, na forma e extensão definidas pelo 

Conselho de Administração, contrato de seguro permanente em favor dos ocupantes 



 

 

 

dos cargos ou funções mencionadas nos §§ 1o e 2o, para resguardá-los de 

responsabilidade por atos pelos quais eventualmente possam vir a ser demandados 

judicial ou administrativamente.  

 

§ 6o - Fica assegurado aos ocupantes dos cargos ou funções mencionadas 

nos §§ 1o e 2o o acesso a informações e documentos constantes de registros ou de 

bancos de dados da TELEBRÁS, indispensáveis à defesa administrativa ou judicial, 

em ações propostas por terceiros, decorrentes de atos praticados no exercício do 

cargo ou função.  

 

Art. 50 - Os administradores eleitos da TELEBRAS, atendidos os requisitos legais, 

devem ser brasileiros idôneos e de reputação ilibada, devendo os diretores ser 

residentes no País. 

 

Art. 51 - Além dos casos de morte, renúncia, destituição e outros previstos em lei, 

dar-se-á a vacância do cargo quando o administrador deixar de assinar o termo de 

investidura no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da eleição ou nomeação, ou 

deixar o exercício da função por mais de 30 (trinta) dias consecutivos ou 90 (noventa) 

intercalados durante o prazo da gestão, tudo sem justa causa, a juízo do Conselho de 

Administração.  

 

§ 1o - Ocorrendo a vacância de cargo de Conselheiro de Administração, a 

substituição far-se-á segundo o disposto no art. 150 da Lei no 6.404, de 1976, até a 

realização da primeira Assembléia que eleger o novo titular para completar o prazo de 

gestão.  

 

§ 2o - No caso de vacância de 2/3 (dois terços) dos cargos do Conselho de 

Administração, os membros remanescentes convocarão imediatamente a Assembléia 

Geral.  
 

§ 3o - No caso de vacância de cargo de Diretor, o Conselho promoverá a 

eleição do substituto.  
 

§ 4o - A renúncia ao cargo de administrador é feita mediante comunicação 

escrita ao órgão a que o renunciante integrar, tornando-se eficaz, a partir desse 

momento, perante a TELEBRÁS e, perante terceiros, após o arquivamento do 

documento  de  renúncia no registro do comércio e sua publicação.  

 

Art. 52 - Os Conselheiros, Presidente e Diretores poderão participar das reuniões, se 

necessário, por telefone, videoconferência, ou outro meio de comunicação que possa 

assegurar a participação efetiva e a autenticidade do seu voto. O Conselheiro, 

Presidente ou Diretor, nessa hipótese, será considerado presente à reunião, e seu 

voto será considerado válido para todos os efeitos legais, e incorporado à ata da 

referida reunião.  



 

 

 

 

 

CAPÍTULO IX 
 

DO EXERCÍCIO SOCIAL E DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
 

Art. 53 - O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrando-se a 31 de 

dezembro de cada ano, quando serão levantados o balanço patrimonial e demais 

demonstrações financeiras, que deverão atender as disposições legais aplicáveis.  
 

Art. 54 - Juntamente com as demonstrações financeiras, os órgãos da administração 

da TELEBRÁS apresentarão à Assembléia Geral Ordinária proposta sobre a 

participação dos empregados nos lucros e sobre a destinação do lucro líquido do 

exercício.  

 

Art. 55 - O resultado do exercício, após a dedução para atender eventuais prejuízos 

acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda, terá a seguinte destinação:  
 

I - cinco por cento para constituição da reserva legal até o limite de 20% (vinte 

por cento) do capital social; e  
 

II – 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, para pagamento dos 

dividendos.  
 

§ 1o - O saldo, se houver, será apresentado ao Conselho de Administração, 

acompanhado de plano de aplicação elaborado pela Diretoria Executiva, para a 

aprovação e encaminhamento à Assembléia Geral.  

 

§ 2o - Os prejuízos acumulados devem, preferencialmente, ser deduzidos do 

capital social, na forma prevista no art. 173 da Lei nº 6.404, de 1976.  

 

Art. 56 - Os dividendos serão pagos prioritariamente às ações preferenciais até o 

limite da preferência, sendo, a seguir, pagos aos titulares de ações ordinárias até o 

mesmo limite das ações preferenciais. O saldo, se houver, será rateado por todas as 

ações, em igualdade de condições.  

 

§ 1o - Os valores dos dividendos e dos juros, a título de remuneração sobre o 

capital próprio, devidos ao Tesouro Nacional e aos demais acionistas, sofrerão 

incidência de encargos financeiros equivalentes à Taxa Selic, a partir do 

encerramento do exercício social até o dia do efetivo recolhimento ou pagamento, 

sem prejuízo da incidência de juros moratórios quando esse recolhimento não se 

verificar na data fixada pela Assembléia Geral.  

 

§ 2o - Salvo deliberação em contrário da Assembléia Geral, os dividendos 

serão pagos "pro rata" dia, subseqüente ao da realização do capital.  



 

 

 

 

§ 3o - Os órgãos da administração poderão pagar ou creditar juros sobre o 

capital próprio nos termos do art. 9o, § 7o, da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 

1995 e legislação e regulamentação pertinentes, até o limite dos dividendos mínimos 

obrigatórios de que trata o art. 202, da Lei no 6.404, de 1976, os quais serão 

imputados a esses mesmos dividendos, mesmo quando incluídos no dividendo 

mínimo das ações preferenciais.  

 

§ 4o - Salvo deliberação em contrário da Assembléia Geral, a TELEBRÁS 

efetuará o pagamento dos dividendos ou dos juros sobre o capital próprio, devido aos 

acionistas, no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data em que forem declarados 

e, em qualquer caso, dentro do exercício social correspondente, observadas as 

normas legais pertinentes.   

 

§ 5o - A TELEBRÁS poderá, mediante deliberação do Conselho de 

Administração, antecipar valores aos seus acionistas, a título de dividendos ou juros 

sobre o capital próprio, sendo estes corrigidos pela Taxa SELIC, desde a data do 

efetivo pagamento até o encerramento do respectivo exercício social, na forma 

prevista no art. 204 da Lei no 6.404, de 1976.  

 

§ 6o - Os dividendos não reclamados no prazo de 3 (três) anos reverterão em 

favor da TELEBRÁS.  

 

 

CAPÍTULO X 

  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Art. 57 - A Companhia, seus administradores e acionistas deverão observar o 

disposto no Regulamento para Listagem de Emissores e Admissão à Negociação de 

Valores Mobiliários, incluindo as regras referentes à retirada e exclusão de 

negociação de valores mobiliários admitidos à negociação nos Mercados Organizados 

administrados pela BM&FBOVESPA, bem como à manutenção da cotação dos 

valores mobiliários de sua emissão em patamares superiores ao definido pela 

BM&FBOVESPA. 

 

Art. 58 - A TELEBRÁS se regerá pela Lei no 5.792, de 11 de julho de 1972, pela Lei no 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, pelo presente Estatuto, pela legislação de 

telecomunicações, pelo Decreto no 7.175, de 12 de maio de 2010, e pelos demais 

dispositivos legais aplicáveis.  

 

Art. 59 - Em caso de extinção da TELEBRÁS, seus bens, direitos e obrigações 

reverterão à União e aos acionistas, na proporção de suas participações. 

 



 

 

 

 

  
DECLARAÇÃO 

 

Declaro para os devidos fins que o presente Estatuto, aprovado na 90ª Assembleia 

Geral Extraordinária, realizada em 03.08.2010, arquivado na Junta Comercial do 

Distrito Federal sob o n.º 20100633277 em 09/09/2010, publicado no DOU de 

20/09/2010, encontra-se atualizado e em pleno vigor, consolidando as seguintes 

alterações:  

 

91ª. AGE de 03/08/2010 JCDF 20101004427em 07/01/2011 DOU de 20/01/2011 

92ª. AGE de 08/03/2012 JCDF 20120171201 em 29/03/2012 DOU de 11/04/2012 

94ª. AGE de 04/07/2012 JCDF 20120552043 em 11/07/2012 DOU de 25/07/2012 

96ª AGE de 28/06/2013 JCDF 20130610003 em 30/07/2013 DOU de 12/08/2013 
 

98ª AGE de 02/03/2016 a ser registrado na JCDF 

 

 

 

 

Brasília, 25 de agosto de 2016 

 

 

 

Antonio Klinger Loss Leite 

Presidente da TELEBRAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

3. ANEXO II- Tabela com relatório e justificativa das alterações propostas ao estatuto 

social da Telebras  

(art. 11, II, da Instrução CVM nº 481/2009) 

 

 



 

 

 

REFORMA DO ESTATUTO SOCIAL DA TELEBRAS (março/2016) 

 

 

 

Redação Atual (DE:) Redação Proposta (PARA:) Justificativas 

CAPÍTULO I 
 DA NATUREZA, SEDE E OBJETO DA SOCIEDADE 

CAPÍTULO I 
 DA NATUREZA, SEDE E OBJETO DA SOCIEDADE 

Nenhuma alteração. 

Art. 1º - A Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBRÁS é 
uma sociedade anônima aberta, de economia mista, 
vinculada ao Ministério das Comunicações, sob controle da 
União, com prazo de duração indeterminado. 

Parágrafo único - O controle da União será exercido 
mediante a propriedade e posse de, no mínimo, cinquenta 
por cento, mais uma ação, do capital votante da Sociedade. 

Art. 1º - A Telecomunicações Brasileiras S.A. - Telebras é 
uma sociedade anônima aberta, de economia mista, 
vinculada ao Ministério da Ciência, Tecnologia , Inovações e 
Comunicações, sob controle da União, com prazo de 
duração indeterminado.  

Parágrafo único - O controle da União será exercido 
mediante a propriedade e posse de, no mínimo, cinquenta 
por cento, mais uma ação, do capital votante da Sociedade. 

Atualização da nomenclatura do 
Ministério. 

Art. 2º - A TELEBRÁS tem sede e foro em Brasília, Distrito 
Federal.  

Parágrafo único - A TELEBRÁS poderá estabelecer filiais e 
escritórios em qualquer ponto do território nacional e no 
exterior.  

Art. 2º - A Telebras tem sede e foro em Brasília, Distrito 
Federal.  

Parágrafo único - A Telebras poderá estabelecer filiais e 
escritórios em qualquer ponto do território nacional e no 
exterior.  

Nenhuma alteração. 



 

 

 

Art. 3º - A TELEBRÁS poderá:  

I - constituir subsidiárias integrais para a execução de 
atividades compreendidas no seu objeto e que se 
recomende sejam descentralizadas; 

II - participar, minoritária ou majoritariamente, do capital 
de outras empresas cuja atividade interesse ao setor, 
participar de sociedades de propósito específico, bem 
como se associar a empresas brasileiras e estrangeiras e 
com elas formar consórcios, na condição ou não de 
empresa líder, objetivando expandir atividades, reunir 
tecnologias e ampliar investimentos aplicados às atividades 
vinculadas ao seu objeto;  

III - celebrar contratos e convênios com quaisquer pessoas 
ou entidades sem prejuízo das atribuições e 
responsabilidades das empresas exploradoras dos serviços;  

IV - executar serviços técnicos especializados no Brasil e 
exterior; e  

V - prestar garantias para as sociedades subsidiárias ou 
controladas, observadas as disposições legais pertinentes. 
§ 1º - As sociedades subsidiárias ou controladas 
obedecerão às deliberações dos seus respectivos órgãos de 
administração, as quais estarão vinculadas às diretrizes e ao 
planejamento estratégico aprovados pelo Conselho de 
Administração da TELEBRÁS, observado, quando couber, o 
disposto no art. 238 da Lei n 6.404, de 15 de dezembro de 
1976.  

§ 2º - As relações com as empresas subsidiárias, coligadas 
ou controladas serão mantidas por intermédio de membro 
da Diretoria Executiva, em conformidade com as diretrizes 
fixadas pelo Conselho de Administração.  

§ 3º - A autorização para participações e associações no 
exterior prevista no inciso II ficará condicionada à 

Art. 3º - A Telebras poderá: 

I - constituir subsidiárias integrais para a execução de 
atividades compreendidas no seu objeto e que se 
recomende sejam descentralizadas; 

II - participar, minoritária ou majoritariamente, do capital 
de outras empresas cuja atividade interesse ao setor, 
participar de sociedades de propósito específico, bem 
como se associar a empresas brasileiras e estrangeiras e 
com elas formar consórcios, na condição ou não de 
empresa líder, objetivando expandir atividades, reunir 
tecnologias e ampliar investimentos aplicados às atividades 
vinculadas ao seu objeto; 

III - celebrar contratos e convênios com quaisquer pessoas 
ou entidades sem prejuízo das atribuições e 
responsabilidades das empresas exploradoras dos serviços; 

IV - executar serviços técnicos especializados no Brasil e 
exterior; e 

V - prestar garantias para as sociedades subsidiárias ou 
controladas, observadas as disposições legais pertinentes. 

VI - Promover, realizar ou orientar a captação em fontes 
internas e externas de recursos. 

§ 1º - As sociedades subsidiárias ou controladas 
obedecerão às deliberações dos seus respectivos órgãos de 
administração, as quais estarão vinculadas às diretrizes e ao 
planejamento estratégico aprovados pelo Conselho de 
Administração da Telebras, observado, quando couber, o 
disposto no art. 238 da Lei n 6.404, de 15 de dezembro de 
1976.  

§ 2º - As relações com as empresas subsidiárias, coligadas 
ou controladas serão mantidas por intermédio de membro 
da Diretoria Executiva, em conformidade com as diretrizes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Possibilitar abertura para 
captação de recursos não 
proveniente do Governo Federal. 



 

 

 

manifestação da Assembleia Geral de Acionistas. fixadas pelo Conselho de Administração.  

§ 3º - A autorização para participações e associações no 
exterior prevista no inciso II ficará condicionada à 
manifestação da Assembleia Geral de Acionistas. 



 

 

 

Art. 4º - A TELEBRÁS tem por objeto:  

I - executar, promover e estimular atividades de estudos e 
pesquisas visando ao desenvolvimento do setor de 
telecomunicações de conformidade com as orientações do 
Ministério das Comunicações;  
II - estimular o desenvolvimento das empresas industriais e 
de prestação de serviços do setor de telecomunicações 
públicas; 

III - executar serviços técnicos especializados afetos à área 
de telecomunicações públicas; 

IV - executar, promover, estimular e coordenar a formação 
e o treinamento do pessoal necessário ao setor de 
telecomunicações públicas; 

V - implementar a rede privativa de comunicação da 
administração pública federal; 

VI - prestar apoio e suporte a políticas publicas de conexão 
a Internet em banda larga para universidades, centros de 
pesquisa, escolas, hospitais, postos de atendimento, 
telecentros comunitários e outros pontos de interesse 
público; 

VII – prover infraestrutura e redes de suporte a serviços de 
telecomunicações prestados por empresas privadas, 
Estados, Distrito Federal, Municípios e entidades sem fins 
lucrativos; 

VIII – prestar serviço de conexão a Internet em banda larga 
para usuários finais, apenas e tão somente em localidades 
onde inexista oferta adequada daqueles serviços, de acordo 
com as definições estabelecidas pelo Comitê Gestor do 
Programa de Inclusão Digital - CGPID; e 

IX – executar outras atividades afins, que lhe forem 
atribuídas pelo Ministério das Comunicações. 

Art. 4º - A Telebras tem por objeto:  

I - executar, promover e estimular atividades de estudos e 
pesquisas visando ao desenvolvimento do setor de 
telecomunicações de conformidade com as orientações do 
Ministério das Comunicações;  
II - estimular o desenvolvimento das empresas industriais e 
de prestação de serviços do setor de telecomunicações 
públicas;  

III - executar serviços técnicos especializados afetos à área 
de telecomunicações públicas; 

IV - executar, promover, estimular e coordenar a formação 
e o treinamento do pessoal necessário ao setor de 
telecomunicações públicas; 

V - implementar a rede privativa de comunicação da 
administração pública federal; 

VI - prestar apoio e suporte a políticas publicas de conexão 
a Internet em banda larga para universidades, centros de 
pesquisa, escolas, hospitais, postos de atendimento, 
telecentros comunitários e outros pontos de interesse 
público; 

VII – prover infraestrutura e redes de suporte a serviços de 
telecomunicações prestados por empresas privadas, 
Estados, Distrito Federal, Municípios e entidades sem fins 
lucrativos;  

VIII – prestar serviço de conexão a Internet em banda larga 
para usuários finais, apenas e tão somente em localidades 
onde inexista oferta adequada daqueles serviços, de acordo 
com as definições estabelecidas pelo Comitê Gestor do 
Programa de Inclusão Digital - CGPID; e 

IX – executar outras atividades afins, que lhe forem 
atribuídas pelo Ministério das Comunicações. 

Nenhuma alteração 



 

 

 

Parágrafo único - No exercício de seu objeto a TELEBRÁS 
poderá usar, fruir, operar e manter a infraestrutura e as 
redes de suporte de serviços de telecomunicações de 
propriedade ou posse da administração pública federal.  

Parágrafo único - No exercício de seu objeto a Telebras 
poderá usar, fruir, operar e manter a infraestrutura e as 
redes de suporte de serviços de telecomunicações de 
propriedade ou posse da administração pública federal.  

CAPÍTULO II 
DO CAPITAL SOCIAL 

DAS AÇÕES E DOS ACIONISTAS 

CAPÍTULO II 
DO CAPITAL SOCIAL 

DAS AÇÕES E DOS ACIONISTAS 

Nenhuma alteração. 

Art. 5º - Art. 5°- O capital social subscrito, totalmente 
integralizado, é de R$ 263.145.011,82 (duzentos e sessenta 
e três milhões, cento e quarenta e cinco mil, onze reais e 
oitenta e dois centavos), representado por 11.844.270 
(onze milhões, oitocentas e quarenta e quatro mil, 
duzentas e setenta) ações, sendo 9.743.971 (nove milhões, 
setecentas e quarenta e três mil, novecentas e setenta e 
uma) ações ordinárias nominativas e 2.100.299 (dois 

Art. 5º - Art. 5°- O capital social subscrito, totalmente 
integralizado, é de R$ 263.145.011,82 (duzentos e sessenta 
e três milhões, cento e quarenta e cinco mil, onze reais e 
oitenta e dois centavos), representado por 11.844.270 
(onze milhões, oitocentas e quarenta e quatro mil, 
duzentas e setenta) ações, sendo 9.743.971 (nove milhões, 
setecentas e quarenta e três mil, novecentas e setenta e 
uma) ações ordinárias nominativas e 2.100.299 (dois 

Nenhuma alteração. 



 

 

 

milhões, cem mil, duzentas e noventa e nove) ações 
preferenciais nominativas, todas sem valor nominal. 

milhões, cem mil, duzentas e noventa e nove) ações 
preferenciais nominativas, todas sem valor nominal. 

Art. 6º - O capital social é representado por ações 
ordinárias e preferenciais, todas nominativas, não podendo 
as ações preferenciais ultrapassar 2/3 (dois terços) do total 
das ações emitidas. 

Parágrafo único - O número de ações de cada espécie será 
fixada pela Assembléia Geral de Acionistas, ouvido o 
Conselho Fiscal, não havendo obrigatoriedade, nos 
aumentos de capital, de se guardar proporção entre elas, 
observada a manutenção do controle da União. 

Art. 6º - O capital social é representado por ações 
ordinárias e preferenciais, todas nominativas, não podendo 
as ações preferenciais ultrapassar 2/3 (dois terços) do total 
das ações emitidas. 

Parágrafo único - O número de ações de cada espécie será 
fixada pela Assembleia Geral de Acionistas, ouvido o 
Conselho Fiscal, não havendo obrigatoriedade, nos 
aumentos de capital, de se guardar proporção entre elas, 
observada a manutenção do controle da União. 

Nenhuma alteração. 

Art. 7º - A cada ação ordinária corresponde o direito a um 
voto nas deliberações da Assembléia Geral. 

Art. 7º - A cada ação ordinária corresponde o direito a um 
voto nas deliberações da Assembleia Geral. 

Nenhuma alteração. 

Art. 8º - As ações preferenciais não têm direito a voto, 
sendo a elas assegurada prioridade no reembolso de capital 
e no pagamento de dividendos, não cumulativos, de 6% 
(seis por cento) ao ano, sobre o valor resultante da divisão 
do capital subscrito pelo número total de ações da 
TELEBRÁS.  

Art. 8º - As ações preferenciais não têm direito a voto, 
sendo a elas assegurada prioridade no reembolso de capital 
e no pagamento de dividendos, não cumulativos, de 6% 
(seis por cento) ao ano, sobre o valor resultante da divisão 
do capital subscrito pelo número total de ações da 
Telebras.  

Nenhuma alteração. 

Art. 9º - O aumento do capital social pode ser feito: 

I - pela capitalização de lucros e reservas;  

II - pela conversão, em ações, de debêntures e pelo 
exercício de direitos conferidos a bônus de subscrição ou 
de opção de compra de ações; e  

III - pela subscrição pública ou particular de ações.  

Art. 9º - O aumento do capital social pode ser feito:  

I - pela capitalização de lucros e reservas;  

II - pela conversão, em ações, de debêntures e pelo 
exercício de direitos conferidos a bônus de subscrição ou 
de opção de compra de ações; e  

III - pela subscrição pública ou particular de ações.  

Nenhuma alteração. 

Art. 10 - O capital social da TELEBRÁS, por deliberação da 
Assembléia Geral, poderá ser aumentado pela capitalização 

Art. 10 - O capital social da Telebras, por deliberação da 
Assembleia Geral, poderá ser aumentado pela capitalização 

Nenhuma alteração. 



 

 

 

de lucros ou de reservas, sem modificação do número de 
ações. 

de lucros ou de reservas, sem modificação do número de 
ações. 

Art. 11 - O aumento de capital pela conversão, em ações, 
de debêntures e pelo exercício de direitos conferidos a 
bônus de subscrição ou de opção de compra de ações será 
feito por deliberação da Assembléia Geral de Acionistas, 
nas condições especificadas nos títulos objeto de 
conversão. 

Art. 11 - O aumento de capital pela conversão, em ações, 
de debêntures e pelo exercício de direitos conferidos a 
bônus de subscrição ou de opção de compra de ações será 
feito por deliberação da Assembleia Geral de Acionistas, 
nas condições especificadas nos títulos objeto de 
conversão. 

Nenhuma alteração. 

Art. 12 - Sobre os recursos transferidos pela União ou 
depositados por acionistas minoritários, para fins de 
aumento do capital social, incidirão encargos financeiros 
equivalentes à Taxa Selic ou outro índice que venha a 
substituí-la, desde o dia da transferência até a data da 
capitalização. 

Art. 12 - Sobre os recursos transferidos pela União ou 
depositados por acionistas minoritários, para fins de 
aumento do capital social, incidirão encargos financeiros 
equivalentes à Taxa Selic ou outro índice que venha a 
substituí-la, desde o dia da transferência até a data da 
capitalização. 

Nenhuma alteração. 

Art. 13 - Por deliberação da Assembléia pode ser excluído o 
direito de preferência para emissão de ações, debêntures 
conversíveis em ações, ou bônus de subscrição cuja 
colocação seja feita mediante:  

I - subscrição pública ou venda em bolsa de valores; 

II - permuta por ações em oferta pública de aquisição de 
controle, nos termos dos arts. 257 e 263 da Lei no 6.404, de 
15 de dezembro de 1976; e  

III - gozo de incentivos fiscais, nos termos de lei especial. 

Art. 13 - Por deliberação da Assembleia pode ser excluído o 
direito de preferência para emissão de ações, debêntures 
conversíveis em ações, ou bônus de subscrição cuja 
colocação seja feita mediante:  

I - subscrição pública ou venda em bolsa de valores;  

II - permuta por ações em oferta pública de aquisição de 
controle, nos termos dos arts. 257 e 263 da Lei no 6.404, de 
15 de dezembro de 1976; e  

III - gozo de incentivos fiscais, nos termos de lei especial. 

Nenhuma alteração. 

Art. 14 - A integralização das ações obedecerá às normas 
estabelecidas pela Assembléia Geral. 

Parágrafo único - O acionista que não fizer o pagamento de 
acordo com as normas e condições a que se refere o caput 
ficará de pleno direito constituído em mora, 
independentemente de interpelação, quando então poderá 
a TELEBRÁS promover a execução ou determinar a venda 
das ações, por conta e risco do mesmo. 

Art. 14 - A integralização das ações obedecerá às normas 
estabelecidas pela Assembleia Geral. 

Parágrafo único - O acionista que não fizer o pagamento de 
acordo com as normas e condições a que se refere o caput 
ficará de pleno direito constituído em mora, 
independentemente de interpelação, quando então poderá 
a Telebras promover a execução ou determinar a venda das 
ações, por conta e risco do mesmo. 

Nenhuma alteração. 



 

 

 

Art. 15 - As ações da TELEBRÁS são escriturais, sendo 
mantidas em conta de depósito, em instituição financeira, 
em nome de seus titulares, sem emissão de certificados.  

Art. 15 - As ações da Telebras são escriturais, sendo 
mantidas em conta de depósito, em instituição financeira, 
em nome de seus titulares, sem emissão de certificados.  

Nenhuma alteração. 

CAPÍTULO III 
DOS DEMAIS TÍTULOS MOBILIÁRIOS 

CAPÍTULO III 
DOS DEMAIS TÍTULOS MOBILIÁRIOS 

Nenhuma alteração. 

Art. 16 - Por deliberação da Assembléia Geral, a TELEBRÁS 
poderá emitir debêntures que conferirão aos seus titulares 
direitos de crédito contra ela, nas condições constantes da 
escritura de emissão e, se houver do certificado. 

Art. 16 - Por deliberação da Assembleia Geral, a Telebras 
poderá emitir debêntures que conferirão aos seus titulares 
direitos de crédito contra ela, nas condições constantes da 
escritura de emissão e, se houver do certificado. 

Nenhuma alteração. 

Art. 17 - A TELEBRÁS, por resolução da Assembléia Geral de 
Acionistas, poderá emitir bônus de subscrição para 
alienação ou como vantagem adicional à subscrição de 
ações ou debêntures.  

Art. 17 - A Telebras, por resolução da Assembleia Geral de 
Acionistas, poderá emitir bônus de subscrição para 
alienação ou como vantagem adicional à subscrição de 
ações ou debêntures.  

Nenhuma alteração. 

CAPÍTULO IV 
DA ASSEMBLÉIA GERAL 

CAPÍTULO IV 
DA ASSEMBLEIA GERAL 

Nenhuma alteração. 

Art. 18 - A Assembléia Geral é o órgão superior da 
TELEBRÁS, com poderes para deliberar sobre todos os 
negócios relativos ao objeto social e tomar as providências 
que julgar convenientes à defesa e ao desenvolvimento da 
Sociedade.  

Art. 18 - A Assembleia Geral é o órgão superior da Telebras, 
com poderes para deliberar sobre todos os negócios 
relativos ao objeto social e tomar as providências que julgar 
convenientes à defesa e ao desenvolvimento da Sociedade.  

Nenhuma alteração. 



 

 

 

Art. 19 - Compete privativamente à Assembléia Geral: 

I - reformar o Estatuto Social; 

II - autorizar a emissão de debêntures e de debêntures 
conversíveis em ações ou vendê-las, se em tesouraria, bem 
como autorizar a venda de debêntures conversíveis em 
ações de sua titularidade de emissão de empresas 
controladas, podendo delegar ao Conselho de 
Administração a deliberação sobre a época e as condições 
de vencimento, amortização ou resgate, a época e as 
condições de pagamento dos juros, da participação nos 
lucros e de prêmio de reembolso, se houver, e o modo de 
subscrição ou colocação, bem como o tipo de debêntures; 

III - deliberar sobre a avaliação de bens com que o acionista 
concorrer para a formação do capital social; 

IV - deliberar sobre transformação, fusão, incorporação e 
cisão da TELEBRÁS, sua dissolução e liquidação, eleger e 
destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; 

V - suspender o exercício dos direitos do acionista que 
deixar de cumprir obrigações impostas pela lei ou pelo 
Estatuto; 

VI - eleger ou destituir, a qualquer tempo, os membros do 
Conselho de Administração e os membros do Conselho 
Fiscal; 

VII - fixar a remuneração, global ou individual, dos 
membros do Conselho de Administração, da Diretoria 
Executiva e do Conselho Fiscal; 

VIII - tomar, anualmente, as contas dos administradores e 
deliberar sobre as demonstrações financeiras por eles 
apresentadas; 

IX - autorizar a alienação, no todo ou em parte, das ações 
de seu capital social; 

Art. 19 - Compete privativamente à Assembleia Geral: 

I - reformar o Estatuto Social; 

II - autorizar a emissão de debêntures e de debêntures 
conversíveis em ações ou vendê-las, se em tesouraria, bem 
como autorizar a venda de debêntures conversíveis em 
ações de sua titularidade de emissão de empresas 
controladas, podendo delegar ao Conselho de 
Administração a deliberação sobre a época e as condições 
de vencimento, amortização ou resgate, a época e as 
condições de pagamento dos juros, da participação nos 
lucros e de prêmio de reembolso, se houver, e o modo de 
subscrição ou colocação, bem como o tipo de debêntures; 

III - deliberar sobre a avaliação de bens com que o acionista 
concorrer para a formação do capital social; 

IV - deliberar sobre transformação, fusão, incorporação e 
cisão da Telebras, sua dissolução e liquidação, eleger e 
destituir liquidantes e julgar-lhes as contas;  

V - suspender o exercício dos direitos do acionista que 
deixar de cumprir obrigações impostas pela lei ou pelo 
Estatuto; 

VI - eleger ou destituir, a qualquer tempo, os membros do 
Conselho de Administração e os membros do Conselho 
Fiscal; 

VII - fixar a remuneração, global ou individual, dos 
membros do Conselho de Administração, da Diretoria 
Executiva e do Conselho Fiscal; 

VIII - tomar, anualmente, as contas dos administradores e 
deliberar sobre as demonstrações financeiras por eles 
apresentadas; 

IX - autorizar a alienação, no todo ou em parte, das ações 
de seu capital social; 

Nenhuma alteração. 



 

 

 

X - deliberar sobre o aumento do capital social por 
subscrição de novas ações; 

XI - deliberar sobre a emissão de quaisquer outros títulos 
ou valores mobiliários, no País ou no exterior; e 

XII - autorizar a permuta de ações ou outros valores 
mobiliários. 

X - deliberar sobre o aumento do capital social por 
subscrição de novas ações; 

XI - deliberar sobre a emissão de quaisquer outros títulos 
ou valores mobiliários, no País ou no exterior; e 

XII - autorizar a permuta de ações ou outros valores 
mobiliários. 



 

 

 

Art. 20 - A Assembléia Geral será convocada: 

I - pelo Conselho de Administração; 

II - pela Diretoria Executiva, no caso de vacância de todos 
os cargos do Conselho de Administração; 

III - pelo Conselho Fiscal, a Assembléia Ordinária, se o 
Conselho de Administração retardar por mais de um mês 
essa convocação, e, a Extraordinária, sempre que 
ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na ordem 
do dia das assembléias as matérias que considerar 
necessárias; 

IV - por qualquer acionista, quando os administradores 
retardarem, por mais de sessenta dias, a convocação, nos 
casos previstos em lei ou no Estatuto; e 

V - por acionistas que representem 5% (cinco por cento), no 
mínimo, do capital votante, quando os administradores não 
atenderem, no prazo de 8 (oito) dias, a pedido de 
convocação que apresentarem, devidamente 
fundamentado, com indicação das matérias a serem 
tratadas. 

VI - procedida a convocação, os acionistas participantes da 
Custódia Fungível de Ações Nominativas nas Bolsas de 
Valores, que desejarem participar das Assembleias de 
Acionistas, deverão apresentar extrato fornecido pelo 
custodiante, demonstrando sua posição acionária 
atualizada. 

Art. 20 - A Assembleia Geral será convocada: 

I - pelo Conselho de Administração;  

II - pela Diretoria Executiva, no caso de vacância de todos 
os cargos do Conselho de Administração; 

III - pelo Conselho Fiscal, a Assembleia Ordinária, se o 
Conselho de Administração retardar por mais de um mês 
essa convocação, e, a Extraordinária, sempre que 
ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na ordem 
do dia das assembleias as matérias que considerar 
necessárias; 

IV - por qualquer acionista, quando os administradores 
retardarem, por mais de sessenta dias, a convocação, nos 
casos previstos em lei ou no Estatuto;  

V - por acionistas que representem 5% (cinco por cento), no 
mínimo, do capital votante, quando os administradores não 
atenderem, no prazo de 8 (oito) dias, a pedido de 
convocação que apresentarem, devidamente 
fundamentado, com indicação das matérias a serem 
tratadas. 

VI - procedida a convocação, os acionistas participantes da 
Custódia Fungível de Ações Nominativas nas Bolsas de 
Valores, que desejarem participar das Assembleias de 
Acionistas, deverão apresentar extrato fornecido pelo 
custodiante, demonstrando sua posição acionária 
atualizada. 

Nenhuma alteração. 

Art. 21 - A Assembléia Geral será presidida pelo presidente 
da TELEBRÁS ou por seu substituto e, na ausência de 
ambos, por um acionista escolhido pela maioria dos votos 
presentes. 

Art. 21 - A Assembleia Geral será presidida pelo presidente 
da Telebras ou por seu substituto e, na ausência de ambos, 
por um acionista escolhido pela maioria dos votos 
presentes. 

Nenhuma alteração. 



 

 

 

Art. 22 - Dos trabalhos e deliberações da Assembléia Geral 
será lavrada ata, assinada pelos membros da mesa e pelos 
acionistas presentes, que representem, no mínimo, a 
maioria necessária para as deliberações tomadas. 

§ 1º - A ata será lavrada na forma de sumário dos fatos, 
inclusive dissidências e protestos. 

§ 2º - Salvo deliberação em contrário da Assembléia, as 
atas serão publicadas com omissão das assinaturas dos 
acionistas. 

Art. 22 - Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral 
será lavrada ata, assinada pelos membros da mesa e pelos 
acionistas presentes, que representem, no mínimo, a 
maioria necessária para as deliberações tomadas. 

§ 1º - A ata será lavrada na forma de sumário dos fatos, 
inclusive dissidências e protestos. 

§ 2º - Salvo deliberação em contrário da Assembleia, as 
atas serão publicadas com omissão das assinaturas dos 
acionistas. 

Nenhuma alteração. 

Art. 23 - Anualmente, nos quatro primeiros meses 
subsequentes ao término do exercício social, a Assembléia 
Geral se reunirá, ordinariamente, para:  

I - tomar as contas dos administradores; examinar, discutir 
e votar as demonstrações financeiras; 

II - deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício e a distribuição de dividendos; e 

III - eleger os membros do Conselho Fiscal e, quando for o 
caso, os membros do Conselho de Administração. 

Art. 23 - Anualmente, nos quatro primeiros meses 
subsequentes ao término do exercício social, a Assembleia 
Geral se reunirá, ordinariamente, para:  

I - tomar as contas dos administradores; examinar, discutir 
e votar as demonstrações financeiras; 

II - deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício e a distribuição de dividendos; e 

III - eleger os membros do Conselho Fiscal e, quando for o 
caso, os membros do Conselho de Administração. 

Nenhuma alteração. 

Art. 24 - A Assembléia Geral se reunirá, 
extraordinariamente, sempre que os interesses da 
TELEBRÁS o exigirem.  

Art. 24 - A Assembleia Geral se reunirá, 
extraordinariamente, sempre que os interesses da Telebras 
o exigirem.  

Nenhuma alteração. 

CAPÍTULO V 
DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

CAPÍTULO V 
DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

Nenhuma alteração. 



 

 

 

Art. 25 - São órgãos de administração da TELEBRÁS:  

I - o Conselho de Administração; e 

II - a Diretoria-Executiva, composta do Presidente e de até 4 
(quatro) Diretores, constituindo-se, para fins deliberativos, 
em Diretoria Colegiada. 

§ 1º - Os princípios de organização da TELEBRÁS, as áreas 
funcionais das unidades da Diretoria Executiva, suas 
responsabilidades e competências gerais, assim como as 
atribuições de seus titulares, são especificadas no 
Regimento Interno, aprovado pelo Conselho de 
Administração.  

§ 2º - As atribuições e poderes conferidos por lei a cada um 
dos órgãos da administração não podem ser delegados a 
outro órgão.  

Art. 25 - São órgãos de administração da Telebras:  

I - o Conselho de Administração; e 

II - a Diretoria-Executiva, composta do Presidente e de até 4 
(quatro) Diretores, constituindo-se, para fins deliberativos, 
em Diretoria Colegiada. 

§ 1º - Os princípios de organização da Telebras, as áreas 
funcionais das unidades da Diretoria Executiva, suas 
responsabilidades e competências gerais, assim como as 
atribuições de seus titulares, são especificadas no 
Regimento Interno, aprovado pelo Conselho de 
Administração. 

§ 2º - As atribuições e poderes conferidos por lei a cada um 
dos órgãos da administração não podem ser delegados a 
outro órgão.  

Nenhuma alteração. 

Seção I   
Do Conselho de Administração 

Seção I   
Do Conselho de Administração 

Nenhuma alteração. 

Art. 26 - O Conselho de Administração, órgão de 
deliberação colegiada, exercerá a administração superior 
da TELEBRÁS.  

Art. 26 - O Conselho de Administração, órgão de 
deliberação colegiada, exercerá a administração superior 
da Telebras.  

Nenhuma alteração. 



 

 

 

Art. 27 - O Conselho de Administração será composto por 8 
(oito) membros. 

I – três indicados pelo Ministério das Comunicações, sendo 
um representante independente vinculado às áreas de 
telecomunicações, inclusão digital ou internet, com notório 
conhecimento, experiência e destaque em assuntos 
relacionados às atividades da TELEBRAS; 

II – o Presidente da TELEBRAS, como membro nato; 

III – um indicado pelo Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão; 

IV – um eleito pelos acionistas minoritários; 

V – um eleito pelos acionistas preferencialistas que 
representem em conjunto, no mínimo, 10% (dez por cento) 
do capital social; excluído o acionista controlador; 

VI – um representante dos empregados, na forma da Lei nº 
12.353, de 28 de dezembro de 2010, e sua regulamentação. 

Parágrafo Único - Os membros serão eleitos pela 
Assembleia Geral, com prazo de gestão de 1 (um) ano, 
admitida reeleição, podendo ser destituídos a qualquer 
tempo. 

Art. 27 - O Conselho de Administração será composto por 8 
(oito) membros. 

I – três indicados pelo Ministério das Comunicações, sendo 
um representante independente vinculado às áreas de 
telecomunicações, inclusão digital ou internet, com notório 
conhecimento, experiência e destaque em assuntos 
relacionados às atividades da TELEBRAS; 

II – o Presidente da TELEBRAS, como membro nato; 

III – um indicado pelo Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão; 

IV – um eleito pelos acionistas minoritários; 

V – um eleito pelos acionistas preferencialistas que 
representem em conjunto, no mínimo, 10% (dez por cento) 
do capital social; excluído o acionista controlador; 

VI – um representante dos empregados, na forma da Lei nº 
12.353, de 28 de dezembro de 2010, e sua regulamentação. 

Parágrafo Único - Os membros serão eleitos pela 
Assembleia Geral, com prazo de gestão de 1 (um) ano, 
admitida reeleição, podendo ser destituídos a qualquer 
tempo. 

Nenhuma alteração. 

Art. 28 - O Conselho de Administração reunir-se-á, 
ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, 
quando convocado por seu Presidente ou pela maioria de 
seus membros. 

§ 1º - O Conselho de Administração deliberará por maioria 
de votos, presente a maioria de seus membros, tendo o 
Presidente, além do voto comum, o de qualidade. 

§ 2º - O Conselho de Administração poderá ser assessorado 
por um Comitê de Auditoria. 

Art. 28 - O Conselho de Administração reunir-se-á, 
ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, 
quando convocado por seu Presidente ou pela maioria de 
seus membros. 

§ 1º - O Conselho de Administração deliberará por maioria 
de votos, presente a maioria de seus membros, tendo o 
Presidente, além do voto comum, o de qualidade. 

§ 2º - O Conselho de Administração poderá ser assessorado 
por um Comitê de Auditoria. 

Nenhuma alteração. 



 

 

 

Art. 29 - Compete ao Conselho de Administração:  

I - fixar a política de orientação geral dos negócios da 
TELEBRÁS e acompanhar sua execução; 

II - convocar a Assembléia Geral; 

III - aprovar e submeter à Assembléia Geral as 
demonstrações financeiras e o Relatório de Administração 
da TELEBRÁS, neles incluídas as demonstrações 
consolidadas; 

IV - eleger e destituir, a qualquer tempo, os diretores da 
TELEBRÁS, fixando-lhes as atribuições, observadas as 
disposições legais e estatutárias; 

V - aprovar, mediante proposta da Diretoria Executiva, a 
indicação ou destituição de titular da Auditoria Interna; 

VI - aprovar os planos gerais da TELEBRÁS;  

VII - resolver sobre as condições de emissão de debêntures, 
por delegação da Assembléia Geral; 

VIII - aprovar o Regimento da TELEBRÁS especificando as 
atribuições de cada diretor, observadas as disposições 
legais e estatutárias; 

IX - autorizar a alienação dos bens imóveis da TELEBRÁS; 

X - fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a qualquer 
tempo, os livros da TELEBRÁS, solicitar informações sobre 
contratos celebrados ou em via de celebração e quaisquer 
outros atos; 

XI - escolher e destituir os auditores independentes; 

XII - aprovar e alterar o Regimento Interno do Conselho; 

XIII - conceder licença e férias aos membros da Diretoria, 
indicando o respectivo substituto. 

XIV - aprovar a participação da TELEBRÁS no capital de 
outras empresas ou a cessação dessa participação e a 

Art. 29 - Compete ao Conselho de Administração:  

I - fixar a política de orientação geral dos negócios da 
Telebras e acompanhar sua execução; 

II - convocar a Assembleia Geral; 

III - aprovar e submeter à Assembleia Geral as 
demonstrações financeiras e o Relatório de Administração 
da Telebras, neles incluídas as demonstrações 
consolidadas; 

IV - eleger e destituir, a qualquer tempo, os diretores da 
Telebras, fixando-lhes as atribuições, observadas as 
disposições legais e estatutárias; 

V - aprovar, mediante proposta da Diretoria Executiva, a 
indicação ou destituição de titular da Auditoria Interna; 

VI - aprovar os planos gerais da Telebras;  

VII - resolver sobre as condições de emissão de debêntures, 
por delegação da Assembleia Geral; 

VIII - aprovar o Regimento da Telebras especificando as 
atribuições de cada diretor, observadas as disposições 
legais e estatutárias; 

IX - autorizar a alienação dos bens imóveis da Telebras; 

X - fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a qualquer 
tempo, os livros da Telebras, solicitar informações sobre 
contratos celebrados ou em via de celebração e quaisquer 
outros atos; 

XI - escolher e destituir os auditores independentes; 

XII - aprovar e alterar o Regimento Interno do Conselho; 

XIII - conceder licença e férias aos membros da Diretoria, 
indicando o respectivo substituto. 

XIV - aprovar a participação da Telebras no capital de 
outras empresas ou a cessação dessa participação e a 

 Nenhuma alteração. 



 

 

 

constituição de empresas subsidiárias; 

XV - autorizar a aquisição de ações de emissão da TELEBRÁS 
para efeito de cancelamento ou permanência em 
tesouraria e posterior alienação; 

XVI - deliberar sobre os atos de fixação do quadro geral de 
pessoal, do plano de cargos e salários, de gratificações, 
direitos e vantagens, bem como a contratação, a termo, de 
profissionais, na forma da legislação pertinente;  

XVII - autorizar a aquisição de bens ou serviços que 
ultrapassem o limite fixado nas normas internas e na 
legislação pertinente; 

XVIII – aprovar, mediante proposta da Diretoria Executiva, a 
constituição de ônus reais e a prestação de garantias pela 
TELEBRÁS a obrigações de terceiros; e 

XIX - executar outras atividades que lhe sejam cometidas 
pela lei, pelo Estatuto, pela Assembléia Geral ou pelo 
Ministério das Comunicações. 

Parágrafo único – O Conselheiro de administração não 
participará das discussões e deliberações sobre assuntos 
que envolvam conflito de interesse, sendo tais assuntos 
deliberados em reunião separada e exclusiva para tal fim. 

constituição de empresas subsidiárias; 

XV - autorizar a aquisição de ações de emissão da Telebras 
para efeito de cancelamento ou permanência em 
tesouraria e posterior alienação; 

XVI - deliberar sobre os atos de fixação do quadro geral de 
pessoal, do plano de cargos e salários, de gratificações, 
direitos e vantagens, bem como a contratação, a termo, de 
profissionais, na forma da legislação pertinente;  

XVII - autorizar a aquisição de bens ou serviços que 
ultrapassem o limite fixado nas normas internas e na 
legislação pertinente; 

XVIII – aprovar, mediante proposta da Diretoria Executiva, a 
constituição de ônus reais e a prestação de garantias pela 
Telebras a obrigações de terceiros; e 

XIX - executar outras atividades que lhe sejam cometidas 
pela lei, pelo Estatuto, pela Assembleia Geral ou pelo 
Ministério das Comunicações. 

Parágrafo único – O Conselheiro de administração não 
participará das discussões e deliberações sobre assuntos 
que envolvam conflito de interesse, sendo tais assuntos 
deliberados em reunião separada e exclusiva para tal fim. 

Art. 30 - Ao Conselho de Administração compete dirimir 
questões em que não haja previsão estatutária.  

Art. 30 - Ao Conselho de Administração compete dirimir 
questões em que não haja previsão estatutária.  

Nenhuma alteração. 



 

 

 

Seção II 
Da Diretoria Executiva 

Seção II 
Da Diretoria Executiva 

Nenhuma alteração. 

Art. 31 - A Diretoria Executiva será composta pelo 
Presidente e pelos Diretores da TELEBRÁS, eleitos e 
destituídos estes, a qualquer tempo, pelo Conselho de 
Administração, com prazo de gestão de 3 (três) anos 
permitida reeleição. 

Art. 31 - A Diretoria Executiva será composta pelo 
Presidente e pelos Diretores da Telebras, eleitos e 
destituídos estes, a qualquer tempo, pelo Conselho de 
Administração, com prazo de gestão de 3 (três) anos 
permitida reeleição. 

Nenhuma alteração. 
 

Art. 32 - A Diretoria Executiva reunir-se-á mensalmente, 
sob a forma de colegiado, e, ainda, quando convocada pelo 
Presidente ou solicitada por um de seus membros. 

 

§ 1º - As deliberações da Diretoria Executiva serão 
registradas em ata própria. 

 

§ 2º - O Presidente votará como membro da Diretoria 
Executiva, podendo exercer, quando couber, o voto de 
qualidade. 

Art. 32 - A Diretoria Executiva reunir-se-á pelo menos uma 
vez por mês, sob a forma de colegiado, e, ainda, quando 
convocada pelo Presidente ou solicitada por um de seus 
membros. 

§ 1º - As deliberações da Diretoria Executiva, registradas 
em ata própria, serão por maioria de votos, presente a 
maioria de seus membros, tendo o Presidente, além do 
voto comum, o de qualidade. 

§ 2º - O Presidente votará como membro da Diretoria 
Executiva, podendo exercer, quando couber, o voto de 
qualidade. 

Atualmente a Diretoria se reúne 
semanalmente. 

 

 

Definição de condições de 
validade de deliberações, 
garantindo representatividade. 



 

 

 

Art. 33 - Compete à Diretoria Executiva:  

I - estabelecer políticas específicas e diretrizes decorrentes 
da orientação geral dos negócios fixada pelo Conselho de 
Administração; 

II - aprovar as políticas de prestação de serviços, 
econômico-financeira, administrativa, operacional, 
tecnológica e de recursos humanos, seus objetivos e metas; 

III - aprovar a estrutura organizacional da TELEBRÁS, com as 
respectivas funções e competências de suas unidades, 
ressalvadas as alterações de competência específica do 
Conselho de Administração; 

IV - definir, em harmonia com as diretrizes do Conselho de 
Administração o quadro de pessoal e suas alterações, o 
plano de cargos e salários, vantagens e benefícios;  

V - aprovar a normatização de pessoal, com os direitos e 
deveres dos empregados, o regime disciplinar e as normas 
sobre apuração de responsabilidade e firmar acordos 
trabalhistas; 

VI – aprovar a normatização de licitações; 

VII - aprovar as políticas de aquisição de serviços de 
terceiros, de insumos de produção e de ativos; 

VIII - aprovar o planejamento estratégico da TELEBRÁS e 
suas revisões;  

IX - deliberar e submeter ao Conselho de Administração: 

a) as propostas de orçamento,  os programas anuais e 
plurianuais e as operações de empréstimo e financiamento; 
b) as demonstrações orçamentárias, financeiras e 
patrimoniais, a destinação do resultado líquido, a 
modificação e integralização do capital e a absorção de 
eventuais prejuízos com as reservas de lucro, o relatório da 
administração e o processo de prestação de contas 

Art. 33 - Compete à Diretoria Executiva:  

I - estabelecer políticas específicas e diretrizes decorrentes 
da orientação geral dos negócios fixada pelo Conselho de 
Administração; 

II - aprovar as políticas de prestação de serviços, 
econômico-financeira, administrativa, operacional, 
tecnológica e de recursos humanos, seus objetivos e metas; 

III - aprovar a estrutura organizacional da Telebras, com as 
respectivas funções e competências de suas unidades, 
ressalvadas as alterações de competência específica do 
Conselho de Administração; 

IV - definir, em harmonia com as diretrizes do Conselho de 
Administração o quadro de pessoal e suas alterações, o 
plano de cargos e salários, vantagens e benefícios;  

V - aprovar a normatização de pessoal, com os direitos e 
deveres dos empregados, o regime disciplinar e as normas 
sobre apuração de responsabilidade e firmar acordos 
trabalhistas; 

VI – aprovar a normatização de licitações; 

VII - aprovar as políticas de aquisição de serviços de 
terceiros, de insumos de produção e de ativos; 

VIII - aprovar o planejamento estratégico da Telebras e suas 
revisões;  

IX - deliberar e submeter ao Conselho de Administração: 

a) as propostas de orçamento,  os programas anuais e 
plurianuais e as operações de empréstimo e financiamento; 
b) as demonstrações orçamentárias, financeiras e 
patrimoniais, a destinação do resultado líquido, a 
modificação e integralização do capital e a absorção de 
eventuais prejuízos com as reservas de lucro, o relatório da 
administração e o processo de prestação de contas 

Nenhuma alteração. 



 

 

 

referentes a cada exercício; 

c) proposta de criação de empregos e a fixação de salários e 
vantagens, bem como a contratação, a termo, de 
profissionais, na forma da legislação pertinente; 

d) proposta de renúncia e a desistência de direitos de 
opção; e 

e) a aquisição de bens ou serviço que ultrapassem o limite 
fixado nas normas internas e na legislação pertinente. 

X - aprovar a abertura e o fechamento de dependências 
administrativas e operacionais; 

XI - propor ao Conselho de Administração a alienação dos 
bens imóveis da TELEBRÁS e autorizar a alienação dos 
demais bens do ativo permanente, exceto quaisquer títulos 
ou valores mobiliários, no País ou no exterior; 

XII - apresentar ao Conselho de Administração proposta de 
alteração do Estatuto; 

XIII - aprovar a contratação de seguros de interesse da 
TELEBRÁS; 

XIV - aprovar a abertura de contas em instituições 
financeiras e a contratação de empréstimos pela TELEBRÁS, 
no País e no exterior, obedecida a legislação em vigor; 

XV - deliberar sobre financiamentos, empréstimos e 
concessão de avais, fianças e outras garantias semelhantes; 
e 

XVI - deliberar sobre os casos omissos, em seu âmbito de 
competência, e submeter ao Conselho de Administração, 
com pronunciamento, os assuntos que dependam daquela 
instância. 

referentes a cada exercício; 

c) proposta de criação de empregos e a fixação de salários e 
vantagens, bem como a contratação, a termo, de 
profissionais, na forma da legislação pertinente; 

d) proposta de renúncia e a desistência de direitos de 
opção; e 

e) a aquisição de bens ou serviço que ultrapassem o limite 
fixado nas normas internas e na legislação pertinente. 

X - aprovar a abertura e o fechamento de dependências 
administrativas e operacionais; 

XI - propor ao Conselho de Administração a alienação dos 
bens imóveis da Telebras e autorizar a alienação dos 
demais bens do ativo permanente, exceto quaisquer títulos 
ou valores mobiliários, no País ou no exterior; 

XII - apresentar ao Conselho de Administração proposta de 
alteração do Estatuto; 

XIII - aprovar a contratação de seguros de interesse da 
Telebras; 

XIV - aprovar a abertura de contas em instituições 
financeiras e a contratação de empréstimos pela Telebras, 
no País e no exterior, obedecida a legislação em vigor; 

XV - deliberar sobre financiamentos, empréstimos e 
concessão de avais, fianças e outras garantias semelhantes; 
e 

XVI - deliberar sobre os casos omissos, em seu âmbito de 
competência, e submeter ao Conselho de Administração, 
com pronunciamento, os assuntos que dependam daquela 
instância. 



 

 

 

Art. 34 - Após o término da gestão, os ex-membros da 
Diretoria Executiva ficam impedidos, por um período de 
quatro meses, contados do término da gestão, se maior 
prazo não for fixado nas normas regulamentares, de: 

I - exercer atividades ou prestar qualquer serviço a 
sociedades ou entidades concorrentes da TELEBRÁS; 

II - aceitar cargo de administrador ou conselheiro, ou 
estabelecer vínculo profissional com pessoa física ou 
jurídica com a qual tenham mantido relacionamento oficial 
direto e relevante nos seis meses anteriores ao término da 
gestão, se maior prazo não for fixado nas normas 
regulamentares; e 

III - patrocinar, direta ou indiretamente, interesse de 
pessoa física ou jurídica, perante órgão ou entidade da 
Administração Pública Federal com que tenha tido 
relacionamento oficial direto e relevante nos seis meses 
anteriores ao término da gestão, se maior prazo não for 
fixado nas normas regulamentares. 

§ 1º - Durante o período de impedimento, os ex-membros 
da Diretoria Executiva fazem jus à remuneração 
compensatória equivalente à da função que ocupavam 
neste órgão, observado o disposto no § 2o deste artigo. 

 

§ 2º - Não terão direito à remuneração compensatória de 
que trata o § 1o deste artigo os ex-membros da Diretoria 
Executiva não oriundos do quadro de pessoal da TELEBRÁS 
que, respeitados os incisos I, II e III, deste artigo, optarem 
pelo retorno, antes do término do período de 
impedimento, ao cargo ou emprego que, anteriormente à 
sua investidura, ocupavam na administração pública ou 
privada. 

§ 3º - Finda a gestão, os ex-membros da Diretoria Executiva 

Art. 34 - Após o término da gestão, os ex-membros da 
Diretoria Executiva ficam impedidos, por um período de 
seis meses, contados do término da gestão, se maior prazo 
não for fixado nas normas regulamentares, de: 

I - exercer atividades ou prestar qualquer serviço a 
sociedades ou entidades concorrentes da TELEBRÁS; 

II - aceitar cargo de administrador ou conselheiro, ou 
estabelecer vínculo profissional com pessoa física ou 
jurídica com a qual tenham mantido relacionamento oficial 
direto e relevante nos seis meses anteriores ao término da 
gestão, se maior prazo não for fixado nas normas 
regulamentares; e 

III - patrocinar, direta ou indiretamente, interesse de 
pessoa física ou jurídica, perante órgão ou entidade da 
Administração Pública Federal com que tenha tido 
relacionamento oficial direto e relevante nos seis meses 
anteriores ao término da gestão, se maior prazo não for 
fixado nas normas regulamentares. 

§ 1º - Durante o período de impedimento, os ex-membros 
da Diretoria Executiva farão jus à remuneração 
compensatória equivalente apenas ao honorário mensal da 
função que ocupava, observado o disposto no § 2º deste 
artigo. 

§ 2º - Não terão direito à remuneração compensatória, os 
ex-membros da Diretoria Executiva que optarem pelo 
retorno, antes do término do período de impedimento, ao 
desempenho da função ou cargo, efetivo ou superior, que, 
anteriormente à sua investidura, ocupavam na 
administração pública ou privada. 

 

 

Necessária essa alteração para 
ajustar os termos alusivos à 
remuneração compensatória 
(quarentena) aos termos da nova 
legislação (Lei nº 12.813, de 16 
de maio de 2013) e da Nota de 
Orientação nº 1, de 29 de janeiro 
de 2014, expedida pela Comissão 
de Ética Pública (CEP). 



 

 

 

oriundos do quadro de pessoal da TELEBRÁS sujeitam-se às 
normas internas aplicáveis a todos os empregados, 
observado o disposto no § 1o deste artigo. 

§ 4º - Salvo dispensa do Conselho de Administração, na 
forma do § 5o, o descumprimento da obrigação de que 
trata os incisos I, II e III, deste artigo, implica, além da perda 
da remuneração compensatória prevista no § 1o, a 
devolução do valor já recebido a esse título e o pagamento 
de multa de 20% (vinte por cento) sobre o total da 
remuneração compensatória que seria devida no período, 
sem prejuízo do ressarcimento das perdas e danos a que 
eventualmente der causa. 

 

 

§ 5º - O Conselho de Administração pode, a requerimento 
do ex-membro da Diretoria Executiva, dispensá-lo do 
cumprimento da obrigação prevista nos incisos I, II e III, 
deste artigo, sem prejuízo das demais obrigações legais a 
que esteja sujeito. Nessa hipótese, não é devido o 
pagamento da remuneração compensatória a que alude o § 
1o, a partir da data em que o requerimento for recebido.  

 

 

 

§ 3º - Salvo dispensa da Comissão de Ética Pública ligada à 
Presidência da República do Brasil – CEP/PR, na forma do § 
4º, o descumprimento da obrigação de que trata os incisos 
I, II e III, deste artigo, implica, além da perda da 
remuneração compensatória prevista no § 1º, a devolução 
do valor já recebido a esse título e o pagamento de multa 
de 20% (vinte por cento) sobre o total da remuneração 
compensatória que seria devida no período, sem prejuízo 
do ressarcimento das perdas e danos a que eventualmente 
der causa. 

 

§ 4º - A Comissão de Ética Pública ligada à Presidência da 
República do Brasil – CEP/PR, a requerimento do ex-
membro da Diretoria Executiva, decidirá sobre a aplicação 
do impedimento de seis meses e vigência da respectiva 
remuneração compensatória. 

Subseção I 
Do Presidente 

Subseção I 
Do Presidente 

Nenhuma alteração. 

Art. 35 - O Presidente da TELEBRÁS será indicado pelo 
Ministro de Estado das Comunicações e nomeado pelo 
Conselho de Administração. 

Parágrafo único - Em suas ausências e impedimentos, o 
Presidente será substituído por um de seus Diretores. 

Art. 35 - O Presidente da Telebras será indicado pelo 
Ministro de Estado das Comunicações e nomeado pelo 
Conselho de Administração. 

Parágrafo único - Em suas ausências e impedimentos, o 
Presidente será substituído por um de seus Diretores. 

Nenhuma alteração. 



 

 

 

Art. 36 - São atribuições do Presidente: 

I - representar a TELEBRÁS em juízo ou fora dele; 

II - convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva; 

III - dirigir, coordenar e controlar as atividades técnicas e 
administrativas da TELEBRÁS; 

IV - cumprir e fazer cumprir as normas da TELEBRÁS, as 
decisões da Diretoria Executiva e as deliberações do 
Conselho de Administração; 

V - designar o Diretor que o substituirá em suas ausências 
ou impedimentos eventuais; 

VI - admitir, designar, promover, licenciar, transferir, 
dispensar, requisitar, ceder empregados e prover cargos e 
funções de confiança, bem como exercer o poder 
disciplinar, observada a distribuição de competências e a 
legislação pertinente; 

VII - representar a TELEBRÁS, assinando convênios, ajustes, 
acordos de cooperação, contratos ou quaisquer 
instrumentos de formalização de acordo de vontade em 
direito admitidos;  

VIII - encaminhar aos órgãos competentes do Ministério 
das Comunicações e de outras áreas governamentais os 
documentos e as informações que devam ser 
apresentados, sistematicamente ou quando solicitados, 
para efeito de acompanhamento e controle das atividades 
da TELEBRÁS; 

IX – constituir, por prazo determinado, e destituir 
procuradores em nome da TELEBRÁS; 

X - submeter aos Conselhos de Administração e Fiscal, 
dentro dos prazos legais do ano subseqüente ao exercício 
social, o relatório da administração e as contas da diretoria, 
acompanhadas dos pareceres dos auditores internos e 

Art. 36 - São atribuições do Presidente: 

I - representar a Telebras em juízo ou fora dele; 

II - convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva; 

III - dirigir, coordenar e controlar as atividades técnicas e 
administrativas da Telebras; 

IV - cumprir e fazer cumprir as normas da Telebras, as 
decisões da Diretoria Executiva e as deliberações do 
Conselho de Administração; 

V - designar o Diretor que o substituirá em suas ausências 
ou impedimentos eventuais; 

VI – admitir, designar, promover, licenciar, transferir, 
dispensar, requisitar, ceder empregados e prover cargos e 
funções de confiança, bem como exercer o poder 
disciplinar, observada a distribuição de competências e a 
legislação pertinente; 

VII – solicitar cessão de servidor ou empregado da 
Administração Pública, observada a legislação pertinente; 

VIII - representar a TELEBRÁS, assinando convênios, ajustes, 
acordos de cooperação, contratos ou quaisquer 
instrumentos de formalização de acordo de vontade em 
direito admitidos;  

IX - encaminhar aos órgãos competentes do Ministério das 
Comunicações e de outras áreas governamentais os 
documentos e as informações que devam ser 
apresentados, sistematicamente ou quando solicitados, 
para efeito de acompanhamento e controle das atividades 
da Telebras; 

X – constituir, por prazo determinado, e destituir 
procuradores em nome da Telebras; 

XI - submeter aos Conselhos de Administração e Fiscal, 
dentro dos prazos legais do ano subseqüente ao exercício 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Há diferença entre requisição e 
cessão de servidor ou empregado 
da Administração, nos termos do 
Decreto 4050/2001. Na sua atual 
situação, a Telebras não pode 
requisitar, só pode solicitar 
cessão. 



 

 

 

independentes, e da manifestação da Diretoria Executiva; 

XI - propor à Diretoria Executiva a criação de cargos e 
funções de confiança, empregos e a fixação de salários e 
vantagens, a requisição de pessoal e a cessão de 
empregado, bem como a contratação, a termo, de 
profissionais, na forma da legislação pertinente; 

XII - delegar competência aos Diretores e a empregados 
para a prática de atos específicos; 

XIII - determinar a publicação do Relatório Anual das 
Atividades da TELEBRÁS; 

XIV - acompanhar o cumprimento das diretrizes 
governamentais aplicáveis à TELEBRÁS; 

XV - propor ao Conselho de Administração os nomes para 
Diretores da TELEBRÁS; 

XVI - designar os representantes da TELEBRÁS nas 
Assembléias Gerais das suas subsidiárias, controladas e 
coligadas, em conformidade com as diretrizes fixadas pelo 
Conselho de Administração; e 

XVII - praticar os demais atos necessários ao desempenho 
de suas atribuições e deliberar, “ad referendum” da 
Diretoria Executiva ou do Conselho de Administração, 
sobre os casos omissos e de urgência.  

social, o relatório da administração e as contas da diretoria, 
acompanhadas dos pareceres dos auditores internos e 
independentes, e da manifestação da Diretoria Executiva; 

XII - propor à Diretoria Executiva a criação de cargos e 
funções de confiança, empregos e a fixação de salários e 
vantagens, a requisição de pessoal e a cessão de 
empregado, bem como a contratação, a termo, de 
profissionais, na forma da legislação pertinente; 

XIII - delegar competência aos Diretores e a empregados 
para a prática de atos específicos; 

XIV - determinar a publicação do Relatório Anual das 
Atividades da Telebras; 

XV - acompanhar o cumprimento das diretrizes 
governamentais aplicáveis à Telebras; 

XVI - propor ao Conselho de Administração os nomes para 
Diretores da Telebras; 

XVII - designar os representantes da Telebras nas 
Assembleias Gerais das suas subsidiárias, controladas e 
coligadas, em conformidade com as diretrizes fixadas pelo 
Conselho de Administração; e 

XVIII - praticar os demais atos necessários ao desempenho 
de suas atribuições e deliberar, “ad referendum” da 
Diretoria Executiva ou do Conselho de Administração, 
sobre os casos omissos e de urgência. 

Subseção II 
Dos Diretores 

Subseção II 
Dos Diretores  



 

 

 

Art. 37 - São atribuições dos Diretores, no âmbito de sua 
área de competência:  

I - dirigir, coordenar e controlar as atividades técnicas e 
administrativas, bem como aprovar atos normativos;  

II - cumprir e fazer cumprir as normas da TELEBRÁS e as 
decisões do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal, 
da Diretoria Executiva e do Presidente;  

III - propor alterações no quadro de pessoal;  

IV – propor ao Presidente os candidatos a ocupantes de 
cargos e funções de confiança;  

V - propor planos estratégicos e projetos especiais, 
justificando os seus objetivos e metas;  

VI - aprovar planos operacionais e projetos a serem 
desenvolvidos; VII - propor orçamentos e programas anuais 
e plurianuais;  

VIII - encaminhar ao Presidente e à Diretoria Executiva 
proposições que julgar de interesse da TELEBRÁS; e  

IX - praticar os demais atos de gestão necessários ao 
desempenho de suas atribuições.  

Art. 37 - São atribuições dos Diretores, no âmbito de sua 
área de competência:  

I - dirigir, coordenar e controlar as atividades técnicas e 
administrativas, bem como aprovar atos normativos;  

II - cumprir e fazer cumprir as normas da Telebras e as 
decisões do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal, 
da Diretoria Executiva e do Presidente;  

III - propor alterações no quadro de pessoal;  

IV – propor ao Presidente os candidatos a ocupantes de 
cargos e funções de confiança;  

V - propor planos estratégicos e projetos especiais, 
justificando os seus objetivos e metas;  

VI - aprovar planos operacionais e projetos a serem 
desenvolvidos; VII - propor orçamentos e programas anuais 
e plurianuais;  

VIII - encaminhar ao Presidente e à Diretoria Executiva 
proposições que julgar de interesse da Telebras; e  

IX - praticar os demais atos de gestão necessários ao 
desempenho de suas atribuições. 

Nenhuma alteração. 

CAPÍTULO VI 
DO CONSELHO FISCAL 

CAPÍTULO VI 
DO CONSELHO FISCAL 

Nenhuma alteração. 



 

 

 

Art. 38 - O Conselho Fiscal, de caráter permanente, 
compõe-se de 5 (cinco) membros efetivos e 5 (cinco) 
suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembléia Geral 
Ordinária, sendo dois membros efetivos e respectivos 
suplentes indicados pelo Ministro de Estado das 
Comunicações, um membro efetivo e respectivo suplente 
indicados pelo Ministro de Estado da Fazenda, como 
representantes do Tesouro Nacional, computados os 
eleitos pelas ações ordinárias minoritárias e pelas ações 
preferenciais.  

§ 1º - Eleitos pela Assembléia Geral Ordinária, os membros 
do Conselho Fiscal terão o mandato de 1 (um) exercício 
anual, assim considerado o período compreendido entre 2 
(duas) Assembléias Gerais Ordinárias, podendo ser 
reeleitos.  

§ 2º - Os membros do Conselho Fiscal, em sua primeira 
reunião, elegerão o seu Presidente, a quem caberá dar 
cumprimento às deliberações do órgão.  

§ 3º - O Conselho Fiscal poderá solicitar à Empresa a 
designação de pessoal qualificado para secretariá-lo e 
prestar-lhe apoio técnico.  

Art. 38 - O Conselho Fiscal, de caráter permanente, 
compõe-se de 5 (cinco) membros efetivos e 5 (cinco) 
suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral 
Ordinária, sendo dois membros efetivos e respectivos 
suplentes indicados pelo Ministro de Estado das 
Comunicações, um membro efetivo e respectivo suplente 
indicados pelo Ministro de Estado da Fazenda, como 
representantes do Tesouro Nacional, computados os 
eleitos pelas ações ordinárias minoritárias e pelas ações 
preferenciais.  

§ 1º - Eleitos pela Assembleia Geral Ordinária, os membros 
do Conselho Fiscal terão o mandato de 1 (um) exercício 
anual, assim considerado o período compreendido entre 2 
(duas) Assembleias Gerais Ordinárias, podendo ser 
reeleitos.  

§ 2º - Os membros do Conselho Fiscal, em sua primeira 
reunião, elegerão o seu Presidente, a quem caberá dar 
cumprimento às deliberações do órgão.  

§ 3º - O Conselho Fiscal poderá solicitar à Empresa a 
designação de pessoal qualificado para secretariá-lo e 
prestar-lhe apoio técnico.  

Nenhuma alteração. 

Art. 39 - Somente podem ser eleitos para o Conselho Fiscal 
pessoas naturais, residentes no País, diplomadas em curso 
de nível universitário, ou que tenham exercido, por prazo 
mínimo de 3 (três) anos, cargo de Administrador de 
Empresa ou de Conselheiro Fiscal.  

Art. 39 - Somente podem ser eleitos para o Conselho Fiscal 
pessoas naturais, residentes no País, diplomadas em curso 
de nível universitário, ou que tenham exercido, por prazo 
mínimo de 3 (três) anos, cargo de Administrador de 
Empresa ou de Conselheiro Fiscal.  

Nenhuma alteração. 

Art. 40 - O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, 
uma vez por mês para apreciar os atos de gestão e, 
extraordinariamente, por convocação do seu Presidente ou 
da maioria de seus membros. 

Parágrafo único - As deliberações do Conselho Fiscal, 
presente a maioria dos seus membros, serão registradas 

Art. 40 - O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, 
uma vez por mês para apreciar os atos de gestão e, 
extraordinariamente, por convocação do seu Presidente ou 
da maioria de seus membros. 

Parágrafo único - As deliberações do Conselho Fiscal, 
presente a maioria dos seus membros, serão registradas 

Nenhuma alteração. 



 

 

 

em ata própria.  em ata própria.  

Art. 41 - Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, 
em suas faltas e impedimentos, pelo respectivo suplente.  

Art. 41 - Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, 
em suas faltas e impedimentos, pelo respectivo suplente. 

Nenhuma alteração.  

Art. 42 - Compete ao Conselho Fiscal, sem prejuízo de 
outras atribuições que lhe sejam conferidas em virtude de 
disposição legal ou por determinação de Assembléia Geral:  

I - fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos 
administradores e verificar o cumprimento dos seus 
deveres legais e estatutários; 

II - opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo 
constar do seu parecer as informações complementares 
que julgar necessárias ou úteis à deliberação da Assembléia 
Geral;  

III - opinar sobre as propostas dos órgãos da administração, 
a serem submetidas à Assembléia Geral, relativas à 
modificação do capital social, emissão de debêntures ou 
bônus de subscrição, planos de investimento ou 
orçamentos de capital, distribuição de dividendos, 
transformação, incorporação, fusão ou cisão da TELEBRÁS;  

IV - denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos 
de administração e, se estes não tomarem as providências 
necessárias para a proteção dos interesses da TELEBRÁS, à 
Assembléia Geral, os erros, fraudes ou crimes que 
descobrirem, e sugerir providências úteis à Sociedade;  

V - convocar a Assembléia Geral Ordinária, se os órgãos da 
administração retardarem por mais de 1 (um) mês essa 
convocação, e a Extraordinária sempre que ocorrerem 
motivos graves ou urgentes, incluindo na pauta das 

Art. 42 - Compete ao Conselho Fiscal, sem prejuízo de 
outras atribuições que lhe sejam conferidas em virtude de 
disposição legal ou por determinação de Assembleia Geral:  

I - fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos 
administradores e verificar o cumprimento dos seus 
deveres legais e estatutários; 

II - opinar sobre o relatório anual da administração, fazendo 
constar do seu parecer as informações complementares 
que julgar necessárias ou úteis à deliberação da Assembleia 
Geral;  

III - opinar sobre as propostas dos órgãos da administração, 
a serem submetidas à Assembleia Geral, relativas à 
modificação do capital social, emissão de debêntures ou 
bônus de subscrição, planos de investimento ou 
orçamentos de capital, distribuição de dividendos, 
transformação, incorporação, fusão ou cisão da Telebras;  

IV - denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos 
de administração e, se estes não tomarem as providências 
necessárias para a proteção dos interesses da Telebras, à 
Assembleia Geral, os erros, fraudes ou crimes que 
descobrirem, e sugerir providências úteis à Sociedade;  

V - convocar a Assembleia Geral Ordinária, se os órgãos da 
administração retardarem por mais de 1 (um) mês essa 
convocação, e a Extraordinária sempre que ocorrerem 
motivos graves ou urgentes, incluindo na pauta das 

Nenhuma alteração. 



 

 

 

assembléias as matérias que considerar necessárias;  

VI - analisar, pelo menos trimestralmente, o balancete e 
demais demonstrações financeiras elaboradas 
periodicamente pela Diretoria Executiva;  

VII - examinar as demonstrações financeiras do exercício 
social e sobre elas opinar; e  

VIII - exercer as atribuições previstas em lei ou definidas 
pela Assembléia Geral, no caso de liquidação da TELEBRÁS.  

Parágrafo único - Os membros do Conselho Fiscal 
participarão, obrigatoriamente, das reuniões do Conselho 
de Administração em que devam ser apreciadas as matérias 
referidas nos incisos II, III e VII deste artigo. 

assembleias as matérias que considerar necessárias;  

VI - analisar, pelo menos trimestralmente, o balancete e 
demais demonstrações financeiras elaboradas 
periodicamente pela Diretoria Executiva;  

VII - examinar as demonstrações financeiras do exercício 
social e sobre elas opinar; e  

VIII - exercer as atribuições previstas em lei ou definidas 
pela Assembleia Geral, no caso de liquidação da Telebras.  

Parágrafo único - Os membros do Conselho Fiscal 
participarão, obrigatoriamente, das reuniões do Conselho 
de Administração em que devam ser apreciadas as 
matérias referidas nos incisos II, III e VII deste artigo. 

CAPÍTULO VII 
DA AUDITORIA 

Seção I 
Da Auditoria Interna 

CAPÍTULO VII 
DA AUDITORIA 

Seção I 
Da Auditoria Interna 

Nenhuma alteração. 

Art. 43 - Contará a TELEBRÁS com uma Auditoria Interna, 
vinculada ao Conselho de Administração, sendo que a sua 
designação, nomeação, exoneração ou dispensa será 

Art. 43 - Contará a Telebras com uma Auditoria Interna, 
vinculada ao Conselho de Administração, sendo que a sua 
designação, nomeação, exoneração ou dispensa será 

Nenhuma alteração. 



 

 

 

submetida, pelo Presidente da Empresa, à aprovação do 
Conselho de Administração, e, após, à aprovação da 
Controladoria-Geral da União.  

submetida, pelo Presidente da Empresa, à aprovação do 
Conselho de Administração, e, após, à aprovação da 
Controladoria-Geral da União.  

Seção II 
Do Comitê de Auditoria 

Seção II 
Do Comitê de Auditoria 

Nenhuma alteração. 



 

 

 

Art. 44 - O Comitê de Auditoria, com as atribuições e 
encargos previstos na legislação, será formado por 3 (três) 
membros efetivos e um suplente, os quais terão mandato 
anual, renovável até o máximo de cinco anos, nos termos 
das normas aplicáveis.  

§ 1º - Os membros do Comitê de Auditoria serão eleitos 
pelo Conselho de Administração, obedecendo ao disposto 
neste Estatuto e aos seguintes critérios:  

I - um membro titular será escolhido dentre os indicados 
pelos Conselheiros de Administração eleitos pelos 
acionistas minoritários; e  

II - dois membros titulares serão escolhidos dentre os 
indicados pelos Conselheiros de Administração 
representantes da União.  

§ 2º - Os integrantes do Comitê de Auditoria deverão 
possuir comprovados conhecimentos nas áreas de 
contabilidade e auditoria.  

§ 3º - O membro suplente auxiliará os titulares nos 
trabalhos do Comitê, porém sem direito a voto, quando 
nessa condição.  

§ 4º - Perderá o cargo o membro do Comitê de Auditoria 
que deixar de comparecer, com ou sem justificativa, a três 
reuniões ordinárias consecutivas ou a quatro reuniões 
alternadas durante o período de 12 (doze) meses, salvo 
motivo de força maior ou caso fortuito, e, a qualquer 
tempo, por decisão do Conselho de Administração.  

§ 5º - São atribuições do Comitê de Auditoria, além de 
outras previstas na legislação própria: 

I – assessorar o Conselho de Administração no que 
concerne ao exercício de suas funções de auditoria e 
fiscalização; e  

Art. 44 - O Comitê de Auditoria, com as atribuições e 
encargos previstos na legislação, será formado por 3 (três) 
membros efetivos e um suplente, os quais terão mandato 
anual, renovável até o máximo de cinco anos, nos termos 
das normas aplicáveis.  

§ 1º - Os membros do Comitê de Auditoria serão eleitos 
pelo Conselho de Administração, obedecendo ao disposto 
neste Estatuto e aos seguintes critérios:  

I - um membro titular será escolhido dentre os indicados 
pelos Conselheiros de Administração eleitos pelos 
acionistas minoritários; e  

II - dois membros titulares serão escolhidos dentre os 
indicados pelos Conselheiros de Administração 
representantes da União.  

§ 2º - Os integrantes do Comitê de Auditoria deverão 
possuir comprovados conhecimentos nas áreas de 
contabilidade e auditoria.  

§ 3º - O membro suplente auxiliará os titulares nos 
trabalhos do Comitê, porém sem direito a voto, quando 
nessa condição.  

§ 4º - Perderá o cargo o membro do Comitê de Auditoria 
que deixar de comparecer, com ou sem justificativa, a três 
reuniões ordinárias consecutivas ou a quatro reuniões 
alternadas durante o período de 12 (doze) meses, salvo 
motivo de força maior ou caso fortuito, e, a qualquer 
tempo, por decisão do Conselho de Administração.  

§ 5º - São atribuições do Comitê de Auditoria, além de 
outras previstas na legislação própria: 

I – assessorar o Conselho de Administração no que 
concerne ao exercício de suas funções de auditoria e 
fiscalização; e  

Nenhuma alteração. 



 

 

 

II – supervisionar as atividades e avaliar os trabalhos da 
auditoria interna e da auditoria independente. 

§ 6º - O funcionamento do Comitê de Auditoria será 
regulado por meio do seu regimento interno, observado 
que:  

I – reunir-se-á, no mínimo trimestralmente, com a Diretoria 
Executiva, com os auditores independentes e com a 
Auditoria Interna, em conjunto ou separadamente, a seu 
critério; e  

II – o Comitê de Auditoria poderá convidar para participar, 
sem direito a voto, das suas reuniões:  

a) membros do Conselho Fiscal;  

b) o titular e outros representantes da Auditoria Interna; e 

c) quaisquer membros da Diretoria Executiva ou 
empregados da TELEBRÁS.  

§ 7º - A remuneração dos membros do Comitê de 
Auditoria, a ser definida pelo Conselho de Administração, 
será compatível com o plano de trabalho aprovado por este 
Colegiado. 

I – a remuneração dos membros do Comitê de Auditoria 
não será superior a 10% do honorário médio percebido 
pelos Diretores;  

II – no caso de servidores públicos ou empregados da 
TELEBRÁS, a sua remuneração pela participação no Comitê 
de Auditoria ficará sujeita às disposições estabelecidas na 
legislação e regulamento pertinentes; e  

III – o integrante do Comitê de Auditoria que for, também, 
membro do Conselho de Administração deverá optar pela 
remuneração relativa a apenas um dos cargos.  

II – supervisionar as atividades e avaliar os trabalhos da 
auditoria interna e da auditoria independente. 

§ 6º - O funcionamento do Comitê de Auditoria será 
regulado por meio do seu regimento interno, observado 
que:  

I – reunir-se-á, no mínimo trimestralmente, com a Diretoria 
Executiva, com os auditores independentes e com a 
Auditoria Interna, em conjunto ou separadamente, a seu 
critério; e  

II – o Comitê de Auditoria poderá convidar para participar, 
sem direito a voto, das suas reuniões:  

a) membros do Conselho Fiscal;  

b) o titular e outros representantes da Auditoria Interna; e 

c) quaisquer membros da Diretoria Executiva ou 
empregados da Telebras.  

§ 7º - A remuneração dos membros do Comitê de 
Auditoria, a ser definida pelo Conselho de Administração, 
será compatível com o plano de trabalho aprovado por este 
Colegiado. 

I – a remuneração dos membros do Comitê de Auditoria 
não será superior a 10% do honorário médio percebido 
pelos Diretores;  

II – no caso de servidores públicos ou empregados da 
Telebras, a sua remuneração pela participação no Comitê 
de Auditoria ficará sujeita às disposições estabelecidas na 
legislação e regulamento pertinentes; e  

III – o integrante do Comitê de Auditoria que for, também, 
membro do Conselho de Administração deverá optar pela 
remuneração relativa a apenas um dos cargos.  

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES COMUNS AOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES COMUNS AOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO 

Nenhuma alteração. 



 

 

 

E FISCALIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO  

Art. 45 - Ao Presidente e aos Diretores é lícito delegar as 
atribuições que lhes são conferidas por este Estatuto, 
observadas as limitações legais pertinentes e vedada a sub-
delegação.  

Art. 45 - Ao Presidente e aos Diretores é lícito delegar as 
atribuições que lhes são conferidas por este Estatuto, 
observadas as limitações legais pertinentes e vedada a sub-
delegação.  

Nenhuma alteração. 

Art. 46 - A remuneração dos membros do Conselho de 
Administração e Fiscal, além do reembolso obrigatório das 
despesas de locomoção e estada necessárias ao 
desempenho da função será fixada pela Assembléia Geral 
que os eleger, observado o limite estabelecido na Lei no 
9.292, de 12 de julho de 1996.  

Art. 46 - A remuneração dos membros do Conselho de 
Administração e Fiscal, além do reembolso obrigatório das 
despesas de locomoção e estada necessárias ao 
desempenho da função será fixada pela Assembleia Geral 
que os eleger, observado o limite estabelecido na Lei no 
9.292, de 12 de julho de 1996.  

Nenhuma alteração. 

Art. 47 - Os membros dos Conselhos de Administração e 
Fiscal e o Presidente e Diretores da TELEBRÁS apresentarão 
declaração de bens ao assumirem e ao deixarem as 
funções, fazendo-o, também, anualmente.  

Art. 47 - Os membros dos Conselhos de Administração e 
Fiscal e o Presidente e Diretores da Telebras apresentarão 
declaração de bens ao assumirem e ao deixarem as 
funções, fazendo-o, também, anualmente.  

Nenhuma alteração. 

Art. 48 - A remuneração, os direitos, inclusive férias, e as 
vantagens do Presidente e dos Diretores serão 
estabelecidos pela Assembléia Geral, observada a 
legislação pertinente, assegurado os direitos e vantagens 
oferecidos ao empregado de maior remuneração, vedado o 
pagamento em dobro da remuneração relativa às férias 
não gozadas no decorrer do período concessivo.  

Art. 48 - A remuneração, os direitos, inclusive férias, e as 
vantagens do Presidente e dos Diretores serão 
estabelecidos pela Assembleia Geral, observada a 
legislação pertinente, assegurado os direitos e vantagens 
oferecidos ao empregado de maior remuneração, vedado o 
pagamento em dobro da remuneração relativa às férias 
não gozadas no decorrer do período concessivo.  

Nenhuma alteração. 



 

 

 

Art. 49 - Os administradores e os conselheiros fiscais são 
responsáveis, na forma da lei, pelos prejuízos ou danos 
causados no exercício de suas atribuições.  

§ 1º - A TELEBRÁS, por intermédio de sua consultoria 
jurídica ou mediante advogado especialmente contratado, 
assegurará aos integrantes e ex-integrantes da Diretoria 
Executiva e dos Conselhos de Administração e Fiscal a 
defesa em processos judiciais e administrativos contra eles 
instaurados, pela prática de atos no exercício do cargo ou 
função, nos casos em que não houver incompatibilidade 
com os interesses da Empresa.  

§ 2º - O benefício previsto no § 1o aplica-se àqueles que 
figuram no pólo passivo de processo judicial ou 
administrativo, em decorrência de atos que tenham 
praticado no exercício de competência delegada pelos 
administradores.   

§ 3º - A forma do benefício mencionado nos §§ 1o e 2o será 
definida pelo Conselho de Administração, ouvida a área 
jurídica da TELEBRÁS.  

§ 4º - Se algum dos ocupantes dos cargos ou funções 
mencionadas nos §§ 1o e 2o for condenado, em decisão 
judicial transitada em julgado, com fundamento em 
violação de lei ou do Estatuto, ou decorrente de ato 
culposo ou doloso, deverá ressarcir à TELEBRÁS todos os 
custos e despesas decorrentes da defesa de que trata o § 
1o, além de eventuais prejuízos causados.   

§ 5º - A TELEBRÁS poderá manter, na forma e extensão 
definidas pelo Conselho de Administração, contrato de 
seguro permanente em favor dos ocupantes dos cargos ou 
funções mencionadas nos §§ 1o e 2o, para resguardá-los de 
responsabilidade por atos pelos quais eventualmente 
possam vir a ser demandados judicial ou 

Art. 49 - Os administradores e os conselheiros fiscais são 
responsáveis, na forma da lei, pelos prejuízos ou danos 
causados no exercício de suas atribuições.  

§ 1º - A Telebras, por intermédio de sua consultoria jurídica 
ou mediante advogado especialmente contratado, 
assegurará aos integrantes e ex-integrantes da Diretoria 
Executiva e dos Conselhos de Administração e Fiscal a 
defesa em processos judiciais e administrativos contra eles 
instaurados, pela prática de atos no exercício do cargo ou 
função, nos casos em que não houver incompatibilidade 
com os interesses da Empresa.  

§ 2º - O benefício previsto no § 1o aplica-se àqueles que 
figuram no pólo passivo de processo judicial ou 
administrativo, em decorrência de atos que tenham 
praticado no exercício de competência delegada pelos 
administradores.   

§ 3º - A forma do benefício mencionado nos §§ 1o e 2o será 
definida pelo Conselho de Administração, ouvida a área 
jurídica da Telebras.  

§ 4º - Se algum dos ocupantes dos cargos ou funções 
mencionadas nos §§ 1o e 2o for condenado, em decisão 
judicial transitada em julgado, com fundamento em 
violação de lei ou do Estatuto, ou decorrente de ato 
culposo ou doloso, deverá ressarcir à Telebras todos os 
custos e despesas decorrentes da defesa de que trata o § 
1o, além de eventuais prejuízos causados.   

§ 5º - A Telebras poderá manter, na forma e extensão 
definidas pelo Conselho de Administração, contrato de 
seguro permanente em favor dos ocupantes dos cargos ou 
funções mencionadas nos §§ 1o e 2o, para resguardá-los de 
responsabilidade por atos pelos quais eventualmente 
possam vir a ser demandados judicial ou 

Nenhuma alteração. 



 

 

 

administrativamente.  

§ 6º - Fica assegurado aos ocupantes dos cargos ou funções 
mencionadas nos §§ 1o e 2o o acesso a informações e 
documentos constantes de registros ou de bancos de dados 
da TELEBRÁS, indispensáveis à defesa administrativa ou 
judicial, em ações propostas por terceiros, decorrentes de 
atos praticados no exercício do cargo ou função.  

administrativamente.  

§ 6º - Fica assegurado aos ocupantes dos cargos ou funções 
mencionadas nos §§ 1o e 2o o acesso a informações e 
documentos constantes de registros ou de bancos de dados 
da Telebras, indispensáveis à defesa administrativa ou 
judicial, em ações propostas por terceiros, decorrentes de 
atos praticados no exercício do cargo ou função.  

Art. 50 - Os administradores eleitos da TELEBRAS, 
atendidos os requisitos legais, devem ser brasileiros 
idôneos e de reputação ilibada, devendo os diretores ser 
residentes no País. 

Art. 50 - Os administradores eleitos da TELEBRAS, 
atendidos os requisitos legais, devem ser brasileiros 
idôneos e de reputação ilibada, devendo os diretores ser 
residentes no País. 

Nenhuma alteração. 



 

 

 

Art. 51 - Além dos casos de morte, renúncia, destituição e 
outros previstos em lei, dar-se-á a vacância do cargo 
quando o administrador deixar de assinar o termo de 
investidura no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da 
eleição ou nomeação, ou deixar o exercício da função por 
mais de 30 (trinta) dias consecutivos ou 90 (noventa) 
intercalados durante o prazo da gestão, tudo sem justa 
causa, a juízo do Conselho de Administração.  

§ 1º - Ocorrendo a vacância de cargo de Conselheiro de 
Administração, a substituição far-se-á segundo o disposto 
no art. 150 da Lei no 6.404, de 1976, até a realização da 
primeira Assembléia que eleger o novo titular para 
completar o prazo de gestão.  

§ 2º - No caso de vacância de 2/3 (dois terços) dos cargos 
do Conselho de Administração, os membros remanescentes 
convocarão imediatamente a Assembléia Geral.  

§ 3º - No caso de vacância de cargo de Diretor, o Conselho 
promoverá a eleição do substituto.  

§ 4º - A renúncia ao cargo de administrador é feita 
mediante comunicação escrita ao órgão a que o 
renunciante integrar, tornando-se eficaz, a partir desse 
momento, perante a TELEBRÁS e, perante terceiros, após o 
arquivamento do documento  de  renúncia no registro do 
comércio e sua publicação.  

Art. 51 - Além dos casos de morte, renúncia, destituição e 
outros previstos em lei, dar-se-á a vacância do cargo 
quando o administrador deixar de assinar o termo de 
investidura no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da 
eleição ou nomeação, ou deixar o exercício da função por 
mais de 30 (trinta) dias consecutivos ou 90 (noventa) 
intercalados durante o prazo da gestão, tudo sem justa 
causa, a juízo do Conselho de Administração.  

§ 1º - Ocorrendo a vacância de cargo de Conselheiro de 
Administração, a substituição far-se-á segundo o disposto 
no art. 150 da Lei no 6.404, de 1976, até a realização da 
primeira Assembleia que eleger o novo titular para 
completar o prazo de gestão.  

§ 2º - No caso de vacância de 2/3 (dois terços) dos cargos 
do Conselho de Administração, os membros remanescentes 
convocarão imediatamente a Assembleia Geral.  

§ 3º - No caso de vacância de cargo de Diretor, o Conselho 
promoverá a eleição do substituto.  

§ 4º - A renúncia ao cargo de administrador é feita 
mediante comunicação escrita ao órgão a que o 
renunciante integrar, tornando-se eficaz, a partir desse 
momento, perante a Telebras e, perante terceiros, após o 
arquivamento do documento  de  renúncia no registro do 
comércio e sua publicação.  

Nenhuma alteração. 

Art. 52 - Os Conselheiros, Presidente e Diretores poderão 
participar das reuniões, se necessário, por telefone, 
videoconferência, ou outro meio de comunicação que 
possa assegurar a participação efetiva e a autenticidade do 
seu voto. O Conselheiro, Presidente ou Diretor, nessa 
hipótese, será considerado presente à reunião, e seu voto 
será considerado válido para todos os efeitos legais, e 
incorporado à ata da referida reunião.  

Art. 52 - Os Conselheiros, Presidente e Diretores poderão 
participar das reuniões, se necessário, por telefone, 
videoconferência, ou outro meio de comunicação que 
possa assegurar a participação efetiva e a autenticidade do 
seu voto. O Conselheiro, Presidente ou Diretor, nessa 
hipótese, será considerado presente à reunião, e seu voto 
será considerado válido para todos os efeitos legais, e 
incorporado à ata da referida reunião.  

Nenhuma alteração. 



 

 

 

CAPÍTULO IX 
DO EXERCÍCIO SOCIAL E DAS DEMONSTRAÇÕES 

FINANCEIRAS 

CAPÍTULO IX 
DO EXERCÍCIO SOCIAL E DAS DEMONSTRAÇÕES 

FINANCEIRAS 

Nenhuma alteração. 

Art. 53 - O exercício social coincidirá com o ano civil, 
encerrando-se a 31 de dezembro de cada ano, quando 
serão levantados o balanço patrimonial e demais 
demonstrações financeiras, que deverão atender as 
disposições legais aplicáveis.  

Art. 53 - O exercício social coincidirá com o ano civil, 
encerrando-se a 31 de dezembro de cada ano, quando 
serão levantados o balanço patrimonial e demais 
demonstrações financeiras, que deverão atender as 
disposições legais aplicáveis.  

Nenhuma alteração. 

Art. 54 - Juntamente com as demonstrações financeiras, os 
órgãos da administração da TELEBRÁS apresentarão à 
Assembléia Geral Ordinária proposta sobre a participação 
dos empregados nos lucros e sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício. 

Art. 54 - Juntamente com as demonstrações financeiras, os 
órgãos da administração da Telebras apresentarão à 
Assembleia Geral Ordinária proposta sobre a participação 
dos empregados nos lucros e sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício. 

Nenhuma alteração. 

Art. 55 - O resultado do exercício, após a dedução para 
atender eventuais prejuízos acumulados e a provisão para 
o imposto sobre a renda, terá a seguinte destinação:  

I - cinco por cento para constituição da reserva legal até o 
limite de 20% (vinte por cento) do capital social; e  

II – 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, para 
pagamento dos dividendos.  

§ 1º - O saldo, se houver, será apresentado ao Conselho de 
Administração, acompanhado de plano de aplicação 
elaborado pela Diretoria Executiva, para a aprovação e 
encaminhamento à Assembléia Geral.  

§ 2º - Os prejuízos acumulados devem, preferencialmente, 
ser deduzidos do capital social, na forma prevista no art. 
173 da Lei nº 6.404, de 1976.  

Art. 55 - O resultado do exercício, após a dedução para 
atender eventuais prejuízos acumulados e a provisão para 
o imposto sobre a renda, terá a seguinte destinação:  

I - cinco por cento para constituição da reserva legal até o 
limite de 20% (vinte por cento) do capital social; e  

II – 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, para 
pagamento dos dividendos.  

§ 1º - O saldo, se houver, será apresentado ao Conselho de 
Administração, acompanhado de plano de aplicação 
elaborado pela Diretoria Executiva, para a aprovação e 
encaminhamento à Assembleia Geral.  

§ 2º - Os prejuízos acumulados devem, preferencialmente, 
ser deduzidos do capital social, na forma prevista no art. 
173 da Lei nº 6.404, de 1976.  

Nenhuma alteração. 



 

 

 

Art. 56 - Os dividendos serão pagos prioritariamente às 
ações preferenciais até o limite da preferência, sendo, a 
seguir, pagos aos titulares de ações ordinárias até o mesmo 
limite das ações preferenciais. O saldo, se houver, será 
rateado por todas as ações, em igualdade de condições.  

§ 1º - Os valores dos dividendos e dos juros, a título de 
remuneração sobre o capital próprio, devidos ao Tesouro 
Nacional e aos demais acionistas, sofrerão incidência de 
encargos financeiros equivalentes à Taxa Selic, a partir do 
encerramento do exercício social até o dia do efetivo 
recolhimento ou pagamento, sem prejuízo da incidência de 
juros moratórios quando esse recolhimento não se verificar 
na data fixada pela Assembléia Geral.  

§ 2º - Salvo deliberação em contrário da Assembléia Geral, 
os dividendos serão pagos "pro rata" dia, subseqüente ao 
da realização do capital.  

§ 3º - Os órgãos da administração poderão pagar ou 
creditar juros sobre o capital próprio nos termos do art. 9o, 
§ 7o, da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995 e 
legislação e regulamentação pertinentes, até o limite dos 
dividendos mínimos obrigatórios de que trata o art. 202, da 
Lei no 6.404, de 1976, os quais serão imputados a esses 
mesmos dividendos, mesmo quando incluídos no dividendo 
mínimo das ações preferenciais.  

§ 4º - Salvo deliberação em contrário da Assembléia Geral, 
a TELEBRÁS efetuará o pagamento dos dividendos ou dos 
juros sobre o capital próprio, devido aos acionistas, no 
prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data em que forem 
declarados e, em qualquer caso, dentro do exercício social 
correspondente, observadas as normas legais pertinentes.   

§ 5º - A TELEBRÁS poderá, mediante deliberação do 
Conselho de Administração, antecipar valores aos seus 

Art. 56 - Os dividendos serão pagos prioritariamente às 
ações preferenciais até o limite da preferência, sendo, a 
seguir, pagos aos titulares de ações ordinárias até o mesmo 
limite das ações preferenciais. O saldo, se houver, será 
rateado por todas as ações, em igualdade de condições.  

§ 1º - Os valores dos dividendos e dos juros, a título de 
remuneração sobre o capital próprio, devidos ao Tesouro 
Nacional e aos demais acionistas, sofrerão incidência de 
encargos financeiros equivalentes à Taxa Selic, a partir do 
encerramento do exercício social até o dia do efetivo 
recolhimento ou pagamento, sem prejuízo da incidência de 
juros moratórios quando esse recolhimento não se verificar 
na data fixada pela Assembleia Geral.  

§ 2º - Salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, 
os dividendos serão pagos "pro rata" dia, subseqüente ao 
da realização do capital.  

§ 3º - Os órgãos da administração poderão pagar ou 
creditar juros sobre o capital próprio nos termos do art. 9o, 
§ 7o, da Lei no 9.249, de 26 de dezembro de 1995 e 
legislação e regulamentação pertinentes, até o limite dos 
dividendos mínimos obrigatórios de que trata o art. 202, da 
Lei no 6.404, de 1976, os quais serão imputados a esses 
mesmos dividendos, mesmo quando incluídos no dividendo 
mínimo das ações preferenciais.  

§ 4º - Salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, 
a Telebras efetuará o pagamento dos dividendos ou dos 
juros sobre o capital próprio, devido aos acionistas, no 
prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data em que forem 
declarados e, em qualquer caso, dentro do exercício social 
correspondente, observadas as normas legais pertinentes.   

§ 5º - A Telebras poderá, mediante deliberação do 
Conselho de Administração, antecipar valores aos seus 

Nenhuma alteração. 



 

 

 

acionistas, a título de dividendos ou juros sobre o capital 
próprio, sendo estes corrigidos pela Taxa SELIC, desde a 
data do efetivo pagamento até o encerramento do 
respectivo exercício social, na forma prevista no art. 204 da 
Lei no 6.404, de 1976.  

§ 6º - Os dividendos não reclamados no prazo de 3 (três) 
anos reverterão em favor da TELEBRÁS.  

acionistas, a título de dividendos ou juros sobre o capital 
próprio, sendo estes corrigidos pela Taxa SELIC, desde a 
data do efetivo pagamento até o encerramento do 
respectivo exercício social, na forma prevista no art. 204 da 
Lei no 6.404, de 1976.  

§ 6º - Os dividendos não reclamados no prazo de 3 (três) 
anos reverterão em favor da Telebras.  

CAPÍTULO X  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

CAPÍTULO X  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Nenhuma alteração. 

 Art. 57 - A Companhia, seus administradores e acionistas 
deverão observar o disposto no Regulamento para 
Listagem de Emissores e Admissão à Negociação de Valores 
Mobiliários, incluindo as regras referentes à retirada e 
exclusão de negociação de valores mobiliários admitidos à 
negociação nos Mercados Organizados administrados pela 

Adequação ao Regulamento para 
Listagem de Emissores e 
Admissão à Negociação de 
Valores Mobiliários, emitido pela 
BM&FBovespa. 



 

 

 

BM&FBOVESPA, bem como no que se refere à manutenção 
de sua cotação dos valores mobiliários de sua emissão seja 
mantida em patamares superiores ao definido pela 
BM&FBOVESPA. 

Art. 57 - A TELEBRÁS se regerá pela Lei no 5.792, de 11 de 
julho de 1972, pela Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, pelo presente Estatuto, pela legislação de 
telecomunicações, pelo Decreto no 7.175, de 12 de maio de 
2010, e pelos demais dispositivos legais aplicáveis.  

Art. 58 - A Telebras se regerá pela Lei no 5.792, de 11 de 
julho de 1972, pela Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, pelo presente Estatuto, pela legislação de 
telecomunicações, pelo Decreto no 7.175, de 12 de maio de 
2010, e pelos demais dispositivos legais aplicáveis.  

Renumeração do artigo. 

Art. 58 - Em caso de extinção da TELEBRÁS, seus bens, 
direitos e obrigações reverterão à União e aos acionistas, 
na proporção de suas participações. 

Art. 59 - Em caso de extinção da Telebras, seus bens, 
direitos e obrigações reverterão à União e aos acionistas, 
na proporção de suas participações. 

Renumeração do artigo. 

DECLARAÇÃO 
Declaro para os devidos fins que o presente Estatuto, 
aprovado na 90ª Assembleia Geral Extraordinária, realizada 
em 03.08.2010, arquivado na Junta Comercial do Distrito 
Federal sob o n.º 20100633277 em 09/09/2010, publicado 
no DOU de 20/09/2010, encontra-se atualizado e em pleno 
vigor, consolidando as seguintes alterações:  

91ª. AGE de 03/08/2010 JCDF 20101004427em 07/01/2011 
DOU de 20/01/2011 

92ª. AGE de 08/03/2012 JCDF 20120171201 em 
29/03/2012 DOU de 11/04/2012 

94ª. AGE de 04/07/2012 JCDF 20120552043 em 
11/07/2012 DOU de 25/07/2012 

96ª AGE de 28/06/2013 JCDF 20130610003 em 30/07/2013 
DOU de 12/08/2013 

98ª AGE de 02/03/2016 a ser registrado na JCDF 

 

Brasília, 02 de março de 2016 

DECLARAÇÃO 
Declaro para os devidos fins que o presente Estatuto, 
aprovado na 90ª Assembleia Geral Extraordinária, realizada 
em 03.08.2010, arquivado na Junta Comercial do Distrito 
Federal sob o n.º 20100633277 em 09/09/2010, publicado 
no DOU de 20/09/2010, encontra-se atualizado e em pleno 
vigor, consolidando as seguintes alterações:  

91ª. AGE de 03/08/2010 JCDF 20101004427em 07/01/2011 
DOU de 20/01/2011 

92ª. AGE de 08/03/2012 JCDF 20120171201 em 
29/03/2012 DOU de 11/04/2012 

94ª. AGE de 04/07/2012 JCDF 20120552043 em 
11/07/2012 DOU de 25/07/2012 

96ª AGE de 28/06/2013 JCDF 20130610003 em 30/07/2013 
DOU de 12/08/2013 

98ª AGE de 02/03/2016 a ser registrado na JCDF 

 

Brasília, 25 de agosto de 2016 

Atualização das alterações e data 
de aprovação 
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Presidente da TELEBRAS  
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4. Anexo III - Protocolo e Justificação da Incorporação da Telebras 

COPA  
  



 

 

PROTOCOLO E JUSTIFICAÇÃO DE INCORPORAÇÃO DA TELEBRAS COPA S.A. 

     PELA TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS S.A. – TELEBRAS 

 

Pelo presente instrumento particular, e na melhor forma de direito, as partes a seguir 

nomeadas: 

 (i) TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS S.A. – TELEBRAS, sociedade de 

economia mista, vinculada ao Ministério das Comunicações, com sede no Setor 

Comercial Sul, Quadra 09, Bloco B, Salas 301 a 305, Edifício Parque Cidade 

Corporate “Torre B”, Brasília, DF, CEP 70.308-200, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

00.336.701/0001-04, registrada na Junta Comercial do Distrito Federal sob o NIRE 

5330000223-1, neste ato representada  pelo seu Presidente, Jorge Ricardo Bittar, 

brasileiro, casado, engenheiro, portador da carteira de identidade nº 3.810.951 

SSP/SP e CPF nº 269.220.537-53, e pelo seu Diretor Administrativo-Financeiro e de 

Relações com Investidores, Flavio Luiz Lammel, brasileiro, casado, contador, 

portador da carteira de identidade nº 8117306194-SSP-RS e CPF nº 495839729-91, e  

(ii) TELEBRAS COPA S.A., sociedade anônima fechada com sede na no Setor 

Comercial Sul, Quadra 09, Bloco B, Sala 301 a 305, Edifício Parque Cidade Corporate 

“Torre  B”, Brasília, DF, CEP 70.308-200, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

17.729.836/0001-24, registrada na Junta Comercial do Distrito Federal sob o NIRE 

53300014680,  neste ato representada pelo seu diretor presidente, Jorge Ricardo 

Bittar,  brasileiro, casado, engenheiro, portador da carteira de identidade nº 3.810.951 

SSP/SP e CPF nº 269.220.537-53, e pelo seu Diretor Administrativo-Financeiro e de 

Relações com Investidores, Flavio Luiz Lammel, brasileiro, casado, contador, 

portador da carteira de identidade nº 8117306194-SSP-RS e CPF nº  495839729-91. 

 

doravante referidas em conjunto como “Partes” e individualmente como “Parte”, têm 

entre si justo e acordado firmar o presente PROTOCOLO E JUSTIFICAÇÃO DE 

INCORPORAÇÃO  (“Protocolo”), na forma estabelecida pelos artigos 223 a 227 da 

Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e suas alterações (“Lei nº 6.404/76”), que 

será regido pelas seguintes cláusulas e condições e que será submetido à apreciação 

dos acionistas das sociedades envolvidas. 



 

 

Considerando que: 

1) A TELEBRAS é uma companhia aberta, com capital totalmente subscrito e 

integralizado,  no valor de R$ 263.145.011,82 (duzentos e sessenta e três 

milhões, cento e quarenta e cinco mil, onze reais e oitenta e dois centavos) 

representado por 11.844.270 (onze milhões, oitocentos e quarenta e quatro mil, 

duzentos e setenta) ações, sendo 9.743.971 (nove milhões, setecentos e 

quarenta e três mil, novecentos e setenta e uma) ações ordinárias nominativas 

e 2.100.299  (dois milhões, cem mil, duzentos e noventa e nove) ações 

preferenciais nominativas, todas sem valor nominal; 

 

2) A TELEBRAS COPA  é uma  subsidiária integral da TELEBRAS, constituída 

sob a forma de sociedade anônima fechada, com capital totalmente subscrito e 

integralizado, no valor de R$ 100.000,00(cem mil reais), dividido, nesta data,  

em 1 (uma) ação ordinária, nominativa e sem valor nominal; 

 

 

3) A TELEBRAS COPA  foi constituída como uma sociedade de propósito 

específico (”SPE”) com o objetivo de prestar serviços de telecomunicações à 

Fédération Internationale de Football Association – FIFA e/ou seus parceiros e 

conveniados durante os eventos Copa das Confederações 2013 e Copa do 

Mundo 2014; 

 

4) Os órgãos de administração das Partes, por meio deste Protocolo e 

Justificação, pretendem  estabelecer os termos e as condições da proposta de  

incorporação da TELEBRAS COPA (a “Incorporação”), a qual faz parte, 

também, de um processo de reorganização societária que tem por objetivo a 

simplificação da estrutura societária da TELEBRAS. 

 

 

CLAUSULA PRIMEIRA: OBJETIVOS DA INCORPORAÇÃO 

 



 

 

1.1 Justificação: A Incorporação faz parte de um processo de reorganização, após a 

finalização dos eventos para os quais a TELEBRAS COPA foi constituída a fim 

de prestar serviços de telecomunicações, que tem por objetivo a simplificação da 

estrutura societária e operacional da TELEBRAS e justifica-se pelo fato de que: 

 

 1.1.1. A TELEBRAS COPA é uma subsidiária integral da TELEBRAS; 

1.1.2. A TELEBRAS COPA esgotou seu objeto, não havendo mais justificativa 

para sua continuidade, razão pela qual a Administração concluiu que a extinção 

da TELEBRAS COPA S.A. por incorporação, com versão da totalidade dos 

ativos, dos passivos e do patrimônio líquido para a TELECOMUNICAÇÕES 

BRASILEIRAS S.A. - TELEBRAS, atenderá a interesses comuns. 

 1.1.3. A Incorporação resultará na simplificação da estrutura societária e 

operacional atual, por meio da consolidação das atividades das Partes, com a 

consequente redução de custos financeiros e operacionais. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 

2.1. Avaliação contábil e Data-Base: O patrimônio da TELEBRAS COPA S.A., para fins da 

Incorporação, foi avaliado com base em seu valor contábil em R$ 34.928.112,90 apurado em 

Balanço Patrimonial levantado naquela data (31.12.2015), elaborado de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil em bases consistentes e contendo todos os elementos contábeis 

necessários e suficientes à Incorporação, permitindo, inclusive, a identificação dos bens, 

direitos e obrigações a serem transferidos para o patrimônio da TELEBRAS.  

 

2.2. Data Base da Avaliação: A Data-Base para avaliação do processo de incorporação da 

Telebras Copa S.A.  será 31.12.2015. 

 



 

 

2.3. Estimativa de Valores: para os efeitos deste Protocolo, como base estimativa, a título 

provisório, nos termos do parágrafo único do artigo 224 da Lei nº 6404/76, o valor do acervo 

líquido da TELEBRAS COPA a ser vertido para a TELEBRAS, ajustado às práticas 

contábeis adotadas no Brasil, na Data-Base, equivale a R$ 29.244.084,60. 

2.4. Laudo de Avaliação: Para a avaliação prevista no artigo 226 da Lei nº 6.404/76 serão 

utilizadas as demonstrações financeiras de 31.12.2015, nos termos do artigo 6º, parágrafo 2º, da 

Instrução CVM 565/2015. 

 

2.5. Dispensa de Laudo Comparativo a Preço de Mercado: não se justifica, neste caso, a 

apresentação do laudo de avaliação comparativo da controladora e controlada previsto no artigo 

264 da Lei nº 6.404/76 posto que (i) trata-se de incorporação de subsidiária integral; (ii) não 

havendo, portanto determinação de relação de substituição que possa ser objeto de comparação 

e/ou direito de recesso e (iii) não haverá modificação do patrimônio líquido da TELEBRAS, 

uma vez que não haverá emissão de novas ações e/ou necessidade de estabelecimento de 

relações de troca. 

 

2.6. Tratamento das variações patrimoniais posteriores: Nos termos do artigo 224, III, da 

Lei nº 6.404/76, uma vez aprovada a Incorporação, as eventuais variações patrimoniais da 

TELEBRAS COPA verificadas entre a Data-Base e a data da Incorporação serão apropriadas 

pela TELEBRAS. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: AÇÕES DE UMA SOCIEDADE DETIDAS POR OUTRA 

 

3.1. Tratamento das ações de uma sociedade detidas por outra: Como a Incorporação será 

da TELEBRAS COPA, sociedade cujo capital social é integralmente detido pela 

TELEBRAS, a totalidade das ações representativas do capital social da TELEBRAS COPA 

S.A. será extinta, conforme previsão do artigo 226, §1º da Lei nº 6.404/76, procedendo-se aos 

necessários ajustes e adaptações nos respectivos registros contábeis.  

 



 

 

CLÁUSULA QUARTA: RELAÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO 

 

4.1. Versão Patrimonial:  Como resultado da Incorporação, a  TELEBRAS substituirá os 

investimentos que detêm na TELEBRAS COPA pelo  acervo da TELEBRAS COPA, e a 

TELEBRAS COPA será extinta. A Incorporação, portanto, não acarretará modificação do 

patrimônio líquido da TELEBRAS e, consequentemente, não haverá emissão de novas  ações, 

motivo  pelo qual não se faz necessário estabelecer qualquer relação de substituição, bem como 

não haverá diluição nos termos do parágrafo 1º, do art. 10º da Instrução CVM 565/2015.  

 

CLÁUSULA QUINTA: DIREITO DE RETIRADA E VALOR DO REEMBOLSO DAS 

AÇÕES 

 

5.1. Direito de Retirada: Considerando que a TELEBRAS COPA é subsidiária integral da 

TELEBRAS, não se aplicam as disposições relativas ao direito de retirada ou de reembolso aos 

acionistas dissidentes.  

 

CLÁUSULA SEXTA: CAPITAL SOCIAL APÓS A INCORPORAÇÃO 

 

6.1. Ausência de Aumento do Capital Social e Efeitos Patrimoniais em razão da 

Incorporação: A TELEBRAS não sofrerá alteração patrimonial e seu capital social não será 

aumentado como resultado da Incorporação, ocorrendo somente o cancelamento da totalidade 

das ações representativas do capital social da TELEBRAS COPA na data da Incorporação. 

Assim, a composição do capital social da TELEBRAS se manterá inalterada após a 

Incorporação. 

 

6.2. Destinação do Acervo Incorporado: o acervo patrimonial a ser incorporado será 

totalmente  absorvido pela TELEBRAS, sem  qualquer modificação em seu capital social, 



 

 

tendo em vista que a TELEBRAS substituirá seu investimento na TELEBRAS COPA pelo 

referido acervo.  

 

6.3. Bens, Direitos e Obrigações: integrarão o acervo patrimonial a ser vertido por meio da 

Incorporação, todos os bens, direitos e obrigações descritos sumariamente no Balanço 

Patrimonial de 31.12.2015 da TELEBRAS COPA. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA: AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA 

 

7.1. Estatuto social: O estatuto social da TELEBRAS não sofrerá qualquer alteração com a 

Incorporação, mantendo-se inalterados todos os direitos que suas ações conferem a seus 

titulares. 

 

CLÁUSULA OITAVA: DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

8.1. Guarda dos Documentos: A administração da TELEBRAS ficará encarregada da guarda 

dos arquivos e documentos contábeis e fiscais da TELEBRAS COPA após a Incorporação.  

 

8.2. Direitos, Votos e Dividendos. Não haverá alteração nos direitos de voto, recebimento de 

dividendos e direitos patrimoniais dos acionistas da TELEBRAS, comparativamente às 

vantagens políticas e patrimoniais das ações dos acionistas da TELEBRAS existentes antes da 

Incorporação. 

 

8.3. Sucessão: na forma do disposto no artigo 227 da Lei nº 6.404/76, a TELEBRAS absorverá 

o patrimônio da TELEBRAS COPA e a sucederá em todos os seus bens, direitos e obrigações, 

a título universal e para todos os fins de direito. A TELEBRAS COPA poderá continuar a 

conduzir as operações em seu nome até que tenham sido formalizados todos os registros e 



 

 

obtidas todas as autorizações requeridas pela legislação aplicável para a efetivação da 

Incorporação.  

 

8.4. Aprovação da Operação: Será promovida (i) pela TELEBRAS na respectiva Assembleia 

Geral Extraordinária de seus acionistas, para deliberar acerca dos termos e condições aqui 

disciplinados; e (ii) pela TELEBRAS COPA, nos termos da legislação vigente na sede da 

sociedade, mediante resolução de seu único acionista. As Partes comprometem-se a fazer com 

que a TELEBRAS e a TELEBRAS COPA formalizem os demais atos que se fizerem 

necessários à implementação do estabelecido no presente Protocolo. 

 

8.5. Condição suspensiva: A eficácia da presente incorporação fica condicionada à decisão da 

Comissão de Valores Mobiliários reconhecendo, nos termos da Deliberação CVM nº 559/2008, 

não ser exigível, na presente Incorporação, a elaboração de laudo com base no valor do 

patrimônio líquido das ações da controladora e da controlada previsto no artigo 264 da Lei 

6.404/76. 

 

 

8.6. Sobrevivência de Cláusulas Válidas: Caso alguma cláusula, disposição, termo ou 

condição deste Protocolo e Justificação venha a ser considerada inválida, as demais cláusulas, 

disposições, termos e condições não afetados por essa invalidação não serão afetadas. 

8.7. Jurisdição: As Partes elegem o foro da Circunscrição Especial Judiciária de 

Brasília, Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, como o competente para 

dirimir todas as dúvidas e questões oriundas do presente Protocolo. 

E, por estarem justas e contratadas, as Partes assinam o presente Protocolo em 

2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas.  

 

Brasília, 15 de março de 2016.  

 



 

 

___________________________________________________________ 

TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS S.A. – TELEBRAS  

Jorge Ricardo Bittar - Presidente 

 

___________________________________________________________ 

TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS S.A. – TELEBRAS 

Flávio Luiz Lammel – Diretor Adm. Financeira e de Relações com Investidores 
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Anexo 20-A da Instrução CVM nº 481/09 

 

 

1. Protocolo e justificação da operação, nos termos dos arts. 224 e 225 da Lei nº 6.404, de 

1976  

O Protocolo e Justificação da Incorporação encontra-se disponível no ANEXO III deste 

documento.   

 

2. Demais acordos, contratos e pré-contratos regulando o exercício do direito de voto ou a 

transferência de ações de emissão das sociedades subsistentes ou resultantes da operação, 

arquivados na sede da companhia ou dos quais o controlador da companhia seja parte.  

Não há. 

 

3. Descrição da operação, incluindo: 

a. Termos e condições  

O Protocolo e Justificação da Incorporação da Telebras pela Telebras COPA 

(disponível no ANEXO III) dispõe sobre os termos e as condições da Incorporação, 

destacando-se a condição suspensiva prevista no item 8.5 do referido documento.  

b. Obrigações de indenizar: i. Os administradores de qualquer das companhias 

envolvidas; ii. Caso a operação não se concretize 

Não há obrigações de indenizar. 

c. Tabela comparativa dos direitos, vantagens e restrições das ações das sociedades 

envolvidas ou resultantes, antes e depois da operação 

Não haverá alterações nos direitos, vantagens e restrições das ações das sociedades 

envolvidas. 

d. Eventual necessidade de aprovação por debenturistas ou outros credores 

Não se aplica. 

e. Elementos ativos e passivos que formarão cada parcela do patrimônio, em caso de 

cisão 

Não se aplica. 

f. Intenção das companhias resultantes de obter registro de emissor de valores 

mobiliários 

Não se aplica. 
 

4. Planos para condução dos negócios sociais, notadamente no que se refere a eventos 

societários específicos que se pretenda promover. 
Não se pretende promover eventos societários específicos após a Incorporação. 

 

5. Análise dos seguintes aspectos da operação: 
a. Descrição dos principais benefícios esperados, incluindo: i. Sinergias; ii. Beneficios 

fiscais; iii. Vantagens estratégicas 

A Incorporação resultará na simplificação da estrutura societária e operacional atual, 

por meio da consolidação das atividades da Telebras e da Telebras COPA, com a 

consequente redução de custos financeiros e operacionais. 
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b. Custos 

Não há custos relevantes. 

c. Fatores de risco 

Não há fatores de risco, por tratar-se de incorporação de subsidiária integral. 

d. Caso se trate de transação com parte relacionada, eventuais alternativas que poderiam 

ter sido utilizadas para atingir os mesmos objetivos, indicando as razões pelas quais 

essas alternativas foram descartadas 

Não se aplica. 

e. Relação de substituição 

Não se aplica. 

f. Nas operações envolvendo sociedades controladoras, controladas ou sociedades sob 

controle comum: i. Relação de substituição de ações calculada de acordo com o art. 

264 da Lei nº 6.404, de 1976; ii. Descrição detalhada do processo de negociação da 

relação de substituição e demais termos e condições da operação; iii. Caso a operação 

tenha sido precedida, nos últimos 12 (doze) meses, de uma aquisição de controle ou de 

aquisição de participação em bloco de controle: • Análise comparativa da relação de 

substituição e do preço pago na aquisição de controle; • Razões que justificam 

eventuais diferenças de avaliação nas diferentes operações; iii. Justificativa de por que 

a relação de substituição é comutativa, com a descrição dos procedimentos e critérios 

adotados para garantir a comutatividade da operação ou, caso a relação de substituição 

não seja comutativa, detalhamento do pagamento ou medidas equivalentes adotadas 

para assegurar compensação adequada. 

Não se aplica. 

 

6. Cópia das atas de todas as reuniões do conselho de administração, conselho fiscal e 

comitês especiais em que a operação foi discutida, incluindo eventuais votos dissidentes. 

As atas das reuniões do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal em que se 

deliberou sobre a operação de Incorporação estão disponíveis nos Anexos VI e VII deste 

documento. 

 

7. Cópia de estudos, apresentações, relatórios, opiniões, pareceres ou laudos de avaliação 

das companhias envolvidas na operação postos à disposição do acionista controlador em 

qualquer etapa da operação. 

A Nota Técnica nº 003/2016-2400, da Gerência Fiscal e de Controle da Telebras, está 

disponível no Anexo V deste documento. 

7.1. Identificação de eventuais conflitos de interesse entre as instituições financeiras, 

empresas e os profissionais que tenham elaborado os documentos mencionados no item 7 

e as sociedades envolvidas na operação. 

Não há conflitos de interesse. 

 

8. Projetos de estatuto ou alterações estatutárias das sociedades resultantes da operação. 

O estatuto da Telebras não será alterado em decorrência da Incorporação. 
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9. Demonstrações financeiras usadas para os fins da operação, nos termos da norma 

específica. 

Na Incorporação serão utilizadas as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 

2015, nos termos do artigo 6º, parágrafo 2º, da Instrução CVM 565/2015. As 

demonstrações financeiras referentes à Telebras COPA estão disponíveis no Anexo VIII 

deste documento e as relativas à Telebras nos sites da Comissão de Valores Mobiliários – 

CVM (www.cvm.gov.br), da BM&FBOVESPA (www.bmfbovespa.com.br) e da 

Telebras (www.telebras.com.br). 

 

10. Demonstrações financeiras pro forma elaboradas para os fins da operação, nos termos da 

norma específica. 

Não se aplica por não ser a Incorporação considerada contabilmente relevante (art. 10, 

§3º, da Instrução CVM nº 565/2015) 

 

11. Documento contendo informações sobre as sociedades diretamente envolvidas que não 

sejam companhias abertas, incluindo 

a. Fatores de risco, nos termos dos itens 4.1 e 4.2 do formulário de referência 

A Telebras COPA, empresa de telecomunicações, está sujeita a riscos análogos aos 

da Telebras, informados em seu formulário de referência, sendo os principais: 

I – operação depende de rede de telecomunicação. Eventual falha de sistema (v.g. 

danos físicos, picos de eletricidade e apagagões, defeitos de software e hardware) 

pode causar interrupções no serviço, podendo trazer prejuízos à organização; 

II – mudanças nas políticas públicas que norteiam sua atuação; 

III – frequentes mudanças tecnológicas do setor de telecomunicações; 

IV – forte regulação por parte da ANATEL, sendo a Telebras COPA autorizatária 

do Serviço de Comunicação Multimidia (SCM). 

b. Descrição das principais alterações nos fatores de riscos ocorridas no exercício 

anterior e expectativas em relação à redução ou aumento na exposição a riscos como 

resultado da operação, nos termos do item 5.4 do formulário de referência 

Não houve alteração nos fatores de risco nem se vislumbra aumento ou redução na 

exposição a riscos em decorrência da Incorporação. 

c. Descrição de suas atividades, nos termos dos itens 7.1, 7.2, 7.3 e 7.4 do formulário de 

referência 

 

A Telebras COPA foi constituída como uma sociedade de propósito específico 

(”SPE”) com o objetivo de prestar serviços de telecomunicações à Fédération 

Internationale de Football Association – FIFA e/ou seus parceiros e conveniados 

durante os eventos Copa das Confederações 2013 e Copa do Mundo 2014. 

 

A Telebras COPA, autorizatária do Serviço de Comunicação Multimidia (SCM), 

comercializou apenas serviços de transporte de dados.  

 

Em 2015 não houve receita proveniente desse segmento. 
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d. Descrição do grupo econômico, nos termos do item 15 do formulário de referência. 

A Telebras COPA é uma subsidiária integral da Telebras. 

e. Descrição do capital social, nos termos do item 17.1 do formulário de referência. 

O capital social da Telebras COPA, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 

100.000,00 (cem mil reais), dividido em 1 (uma) ação ordinária, nominativa e sem 

valor nominal. 

12. Descrição da estrutura de capital e controle depois da operação, nos termos do item 15 do 

formulário de referência. 

A operação não afeta a estrutura e o valor do capital social da Telebras. 

 

13. Número, classe, espécie e tipo dos valores mobiliários de cada sociedade envolvida na 

operação detidos por quaisquer outras sociedades envolvidas na operação, ou por pessoas 

vinculadas a essas sociedades, conforme definidas pelas normas que tratam de oferta pública 

para aquisição de ações. 

Não há. 

 

14. Exposição de qualquer das sociedades envolvidas na operação, ou de pessoas a elas 

vinculadas, conforme definidas pelas normas que tratam de oferta pública para aquisição de 

ações, em derivativos referenciados em valores mobiliários emitidos pelas demais sociedades 

envolvidas na operação. 

Não há. 

 

15. Relatório abrangendo todos os negócios realizados nos últimos 6 (seis) meses pelas 

pessoas abaixo indicadas com valores mobiliários de emissão das sociedades envolvidas na 

operação:  

a. Sociedades envolvidas na operação 

Não ocorreram operações de compra ou venda privadas ou em mercados regulamentados 

b. Partes relacionadas a sociedades envolvidas na operação 

Não ocorreram operações de compra ou venda privadas ou em mercados regulamentados 

 

16. Documento por meio do qual o Comitê Especial Independente submeteu suas 

recomendações ao Conselho de Administração, caso a operação tenha sido negociada nos 

termos do Parecer de Orientação CVM nº 35, de 2008.  

Não se aplica. 
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6. Anexo V  Nota Técnica nº 003/2016-2400, da Gerência Fiscal e de 

Controle da Telebras 
  



 

Nota Técnica 

NÚMERO: 

003/2016-2400 

DATA: 

16/03/2016 

 

 

1. INTERESSADO 

1.1  Diretoria Administrativo-Financeira – 2000. 

 

2. DO OBJETO 

2.1  Entendimento no tratamento da incorporação da subsidiária integral, Telebras Copa, pela 
controladora, Telebras S.A. 

 

3. DA FINALIDADE 

3.1 A finalidade é fundamentar tecnicamente o entendimento para a incorporação da 
subsidiária integral pela controladora. 

 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO 

4.1 Lei 6.404/76 nos seus artigos 223 a 227 
4.2 Instrução CVM 565/2015 no seu parágrafo 2º do artigo 6º 
4.3 Deliberação CVM nº 559/08 no seu item 29.1.1 
4.4 Estatuto Social da Telebras Copa 
4.5 Ato Copete/ICMS 15, de 10/04/13 
4.6 Despacho Decisório nº 102/2013 e Ato Declaratório Executivo nº 039, de 12/04/13 da 

Receita Federal 
5. DOS FATOS 

5.1 A Telebras Copa foi constituída em 07/02/2013, conforme Escritura Pública de 

Constituição de Subsidiária Integral, Prot. 128947, Livro D-2452, Fls: 093  do Cartório do 3º 

Ofício de Notas e Protesto de Brasília, na forma do inciso I, do artigo 3º, do Estatuto da 

Telebras, na modalidade de sociedade anônima de capital fechado. 

 

5.2 O Capital Social da Companhia, subscrito pela única acionista, Telebras S.A., foi de R$ 

100.000,00 (Cem mil reais), dividido em 1 (uma) ação ordinária, nominativa e sem valor 

nominal, já totalmente integralizado. 
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5.3 A Companhia tem sede no Setor Comercial Sul, Quadra 09, Bloco B, Sala 301 a 305, Edifício 

Parque Cidade Corporate Torre B, Brasília/DF, com CNPJ nº 17.729.836/0001-24, registrada na 

JCDF sob o NIRE 53300014680. 

 

5.4  Conforme o artigo 2º da Escritura de Constituição, a Companhia funcionará por tempo 
determinado, desde a data de sua criação até a data do término dos eventos da Copa do 
Mundo de 2014, período este que também compreende a realização da Copa das 
Confederações de 2013. 

 

5.5  A Telebras Copa foi constituída como uma  sociedade de propósito específico – SPE com 

objetivo de prestar serviços de telecomunicações à FIFA e seus parceiros conveniados, 

durante a Copa das Confederações de 2013 e Copa do Mundo de 2014. 

 

5.6 A Telebras  Copa recebeu isenção tributária referente aos tributos federais bem como do 

ICMS, para os fatos geradores compreendidos no período entre a data da assinatura dos atos 

e 31 de dezembro de 2015.  

 

5.7 A Telebras Copa esgotou seu objetivo, não havendo mais justificativa para a sua 

continuidade, e que a sua incorporação faz parte de um processo de reorganização que 

resultará na simplificação da estrutura societária e operacional, com redução de custos 

financeiros e operacionais.  

 

6. DA PROPOSTA 

 

6.1 Considerando que a Telebras Copa foi constituída com prazo de duração determinado, 

cujo vencimento ocorreu com o fim dos eventos a que foi destinado; 

 

6.2 Considerando que os benefícios fiscais concedidos se expiraram em 31/12/20015; 

 

6.3 Considerando que a Telebras Copa esgotou seu objeto, não havendo mais justificativa 

para a sua continuidade; 
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6.4 Considerando que a Telebras S.A. despende esforços operacionais para a manutenção das 

atividades da Telebras Copa; 

 

6.5 Considerando que a Telebras Copa é uma subsidiária integral da Telebras; 

 

6.6 Considerando que todo o patrimônio da Telebras Copa pertence somente a Telebras S.A; 

 

6.7 Considerando que não haverá qualquer tipo de impactos aos acionistas minoritários; 

 

6.8 Considerando que não haverá qualquer alteração no Capital Social da Telebras S.A.; 

 

6.9 Considerando que não haverá qualquer alteração no Estatuto Social da Telebras;  

 

6.10 Considerando que não haverá custos adicionais a serem absorvidos pela Telebras. 

 

 

Esta GEF propõe o encerramento das atividades da Telebras Copa e a consequente baixa nos 

órgãos competentes, com sua a incorporação na Controladora Integral Telebras S.A. 

 

 

 

 

7.  CONCLUSÃO 

7.1 Diante do exposto, submetemos o assunto em tela à aprovação da Diretoria 

Administrativo-Financeira e de Relações com Investidores.  
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7. Anexo VI Ata da 168ª Reunião Extraordinária do Conselho de 

Administração da Telebras 
  



 

 

168ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA TELEBRAS 

 

 

Aos 22 (vinte e dois) dias do mês de março do ano de 2016 (dois mil e dezesseis), às 

14h30min reuniu -se, extraordinariamente, o Conselho de Administração da 

Telebras , ausente, justificadamente , o Senhor Conselheiro Marcelo de Siqueira Freitas, 

para examinarem e deliberarem sobre a agenda do dia. Estiveram presentes os membros do 

Conselho Fiscal da Sociedade, que esta ata subscrevem, em conformidade com o parágrafo 

3º do Art. 163 da Lei 6.404/76. [1] - MATÉRIAS DELIBERATIVAS – [1.1.] Diretoria 

Administrativo-Financeira e de Relações com Investidores [1.1.1] Gerência Fiscal e de 

Controle [1.1.1.1] Deliberação sobre: RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO, 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E PROPOSTA DE DESTINAÇÃO DO RESULTADO – 

2015: Após analisar os documentos, ouvir os esclarecimentos apresentados pelo Conselho 

Fiscal e pela Diretoria da Telebras e, ainda, considerando o relatório dos auditores 

independentes sobre as demonstrações contábeis - NK AUDITORES INDEPENDENTES - 

EPP, o Conselho de Administração da Telebras, constatando que as demonstrações 

examinadas refletem, adequadamente, a posição financeira e patrimonial da Empresa, 

APROVOU os seguintes documentos: [1] Relatório da Administração e a Proposta da 

Administração de Destinação do Resultado de 2015 e [2] Demonstrações Contábeis - 

2015, compreendendo o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração do Resultado 

Abrangente, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, a Demonstração do Valor Adicionado, a 

Proposta de Destinação do Resultado e as Notas Explicativas, que serão submetidos à 

apreciação e deliberação dos acionistas na próxima Assembleia Geral Ordinária (A.G.O). 

[1.1.2] Gerência de Gestão de Pessoas – 2500 [1.1.2.] PROPOSTA DE REMUNERAÇÃO 

GLOBAL DA ADMINISTRAÇÃO - ABRIL/2016-MARÇO/2017:- O Conselho de 

Administração, após analisar a proposta apresentada pela Administração da Telebrás, aprova 

a fixação da remuneração global para o período de abril de 2016 a março de 2017, nos 

mesmos termos da proposta do período anterior (abril de 2015-março2016), em virtude da 

recomendação do DEST, do cenário econômico, e dos resultados da Telebras,  contemplando 

os diretores e conselheiros de administração e fiscal da TELEBRÁS, proposta essa a ser 

encaminhada aos órgãos competentes para manifestação dos mesmos, ad referendum da 

Assembleia Geral de Acionistas-AGO. [1.1.3.] Gerência Fiscal e de Controle [1.1.3.1] 

Proposta de Incorporação pela Telebras de sua subsidiária integral Telebras COPA S.A. 

ad referendum de Assembleia Geral Extraordinária - O Conselho de Administração, após 

ouvir os esclarecimentos prestados pela Administração, ratificou a proposta aprovada pela 

Diretoria Executiva da Telebras na sua REDIR 1285ª, de 15/03/2016, que trata do Protocolo e 

Justificação de Incorporação pela Companhia de sua subsidiária integral, a TELEBRAS 

COPA S.A., ad referendum de Assembleia Geral Extraordinária. O Conselheiro Maximimiliano 

Salvador Matinhão se declarou impedido com relação ao valor a receber do Ministério das 

Comunicações, relativo a serviços prestados pela Telebras Copa S.A. durante a Copa 2014. 

[1.1.4] Gerência de Governança - [1.1.4.1] Proposta de alteração do Estatuto Social da 

Telebras - O Conselho de Administração, após ouvidos os esclarecimentos prestados pela 

Administração, ratificou a proposta aprovada pela Diretoria Executiva da Telebras na sua 

REDIR 1285ª, de 15/03/2016, que trata de alteração do Estatuto Social da Telebrás, ad 



 

 

referendum de Assembleia Geral Extraordinária.   [1.1.5] Relacionamento com o Mercado 

[1.1.5.1] Convocação de Assembleia Geral Extraordinária - O Conselho de Administração 

aprova a convocação de Assembleia Geral Extraordinária – A.G.E. para deliberar sobre a 

proposta de Incorporação pela Companhia de sua subsidiária integral, a TELEBRAS COPA 

S.A., assim como a proposta de alteração do Estatuto Social da Telebras, em data a ser 

estabelecida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN. Nada mais havendo a 

tratar, o Senhor Presidente do Conselho de Administração deu por encerrada a reunião, 

sendo lavrada a presente Ata, que vai assinada pelos Conselheiros e pelo Secretário, o qual 

certifica que a Ata é cópia fiel do Livro Próprio de Atas, de acordo com as Leis nºs 6.404/76 e 

5.764/71. Brasília-DF, 22 de março de 2016.  

 

Maximiliano Salvadori Martinhão 

Presidente do Conselho de Administração 

Jorge Ricardo Bittar 

Conselheiro de Administração 

Flávio Lenz Cesar 

Conselheiro de Administração 

Demi Getschko 

Conselheiro de Administração 

Márcio Barreira Campello 

Conselheiro de Administração 

Jaqueline Gomes de Oliveira Praça 

Conselheira de Administração 

 

Lauro Arcângelo Zanol 

Conselheiro de Administração 

Lorival Souza da Silva 

Secretário 

CONSELHO FISCAL 

 

Márcia Ribeiro Abreu 

 Conselheira 

 

 

 Francisco José Pontes Ibiapina 

Conselheiro 

 

Antônio Carlos da Silva Estevão 

Conselheiro 

 

 

 Amir George Francis Matta 

Conselheiro 

   

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

8. Anexo VII - Ata da 1ª Reunião Extraordinária do Conselho Fiscal 

da Telebras no exercício de 2016 
  



 

 

 

ATA DA 1ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

DO CONSELHO FISCAL DO EXERCÍCIO DE 2016 

 

Aos 22 (vinte e dois) dias do mês de março do ano de 2016 (dois mil e dezesseis), 

às 16h30min, no Setor Comercial Sul, Quadra 09, Bloco “B”, salas 301 a 305 - 

Brasília – DF, reuniu-se extraordinariamente o Conselho Fiscal – CONFIS da 

Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBRAS, para,  em conformidade aos 

Incisos II e VII, do Art. 163 da Lei nº 6.404, de 15.12.1976 - examinar e opinar 

sobre o Relatório da Administração e as Demonstrações Contábeis da TELEBRAS 

referentes ao exercício social de 2015, ocasião em que foram apreciados os 

seguintes documentos, sob a presidência da Conselheira Marcia Ribeiro Abreu. 

Ausentes, justificadamente, o Sr Adroaldo da Cunha Portal e Sra Celia Romeiro de 

Sousa.  1) Relatório da Administração e Demonstrações Contábeis, 

compreendendo o Balanço Patrimonial, a Demonstração de Resultado do 

Exercício, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração do 

Resultado Abrangente a Demonstração dos Fluxos de Caixa, a Demonstração do 

Valor Adicionado e as Notas Explicativas, bem como a Proposta de Destinação do 

Resultado do Exercício de 2015, que serão submetidos à apreciação e deliberação 

dos acionistas na próxima Assembleia Geral Ordinária, emitindo-se o seguinte 

parecer:  “O Conselho Fiscal da Telecomunicações Brasileiras S.A. – Telebras, 

nesta data, em cumprimento ao determinado nos incisos II e VII do Artigo 163 da 

Lei 6.404/76, e nos incisos II e VII do Artigo 42 do Estatuto Social da Empresa, 

examinou o Relatório Anual da Administração e as Demonstrações Contábeis do 

Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 2015, compreendendo o 

Balanço Patrimonial, a Demonstração de Resultado do Exercício, a Demonstração 

das Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração do Resultado Abrangente, a 

Demonstração dos Fluxos de Caixa, a Demonstração do Valor Adicionado e as 

Notas Explicativas, bem como a Proposta de Destinação do Resultado do Exercício 

de 2015. Baseados nos exames efetuados e levando em conta, ainda, o Relatório 

dos Auditores Independentes (NK Auditores Independentes – EPP) e seus 

parágrafos de ênfase, o Conselho Fiscal considera que as citadas demonstrações 



 

 

representam, adequadamente, a posição patrimonial e financeira da Companhia, e 

opina no sentido de que as mesmas podem ser encaminhadas para deliberação da 

Assembleia Geral Ordinária de Acionistas da Empresa, nos termos da Lei das 

Sociedades por Ações. Brasília/DF, 22 de março de 2016. Márcia Ribeiro Abreu, 

Conselheira, Francisco José Pontes Ibiapina - Conselheiro Fiscal,  Amir George 

Francis Matta – Conselheiro Fiscal, Antônio Carlos da Silva Estevão – 

Conselheiro Fiscal. 2) Incorporação da Telebras Copa S.A. – Apreciada a 

proposta de Incorporação da TELEBRAS COPA S.A., sociedade anônima fechada, 

subsidiária integral da Telebras,  com sede no Setor Comercial Sul, Quadra 09, 

Bloco B, 4º. andar, Edifício Parque Cidade Corporate, “Torre B”, Brasília, DF, CEP 

70.308-200, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.729.836/0001-24, registrada na Junta 

Comercial do Distrito Federal sob o NIRE 53300014680,  que será submetida à 

apreciação e deliberação dos acionistas na próxima Assembleia Geral 

Extraordinária, foi emitido o seguinte parecer: “O Conselho Fiscal da 

Telecomunicações Brasileiras S.A. – TELEBRAS, nesta data, em cumprimento ao 

determinado no inciso III do Artigo 163 da  Lei nº 6.404/76, e no inciso III do Artigo 

42 do Estatuto Social da Empresa, examinou a Proposta de Incorporação da 

Telebras Copa S.A., subsidiária integral da Telebras. Baseados nos exames 

efetuados, o Conselho Fiscal considera que a proposta representa, 

adequadamente, os termos e condições legais relacionados à incorporação da 

subsidiária integral Telebras Copa S.A. pela Telebras, e opina no sentido de que a 

mesma pode ser encaminhada para deliberação de Assembleia Geral 

Extraordinária de Acionistas da Empresa, nos termos da Lei das Sociedades por 

Ações. Brasília-DF, 22 de março de 2016. Márcia Ribeiro Abreu, Conselheira 

Fiscal, Francisco José Pontes Ibiapina - Conselheiro Fiscal,  Amir George Francis 

Matta – Conselheiro Fiscal, Antônio Carlos da Silva Estevão – Conselheiro 

Fiscal.”. 3) Alteração do Estatuto Social da Telebras. Apreciada a proposta da 

Administração de alteração do Estatuto Social,  o Conselho Fiscal emitiu o seguinte 

parecer: “O Conselho Fiscal da Telecomunicações Brasileiras S.A. – TELEBRAS 

nesta data, em cumprimento ao seu papel no sentido de contribuir para as boas 

práticas de governança, analisou todas as alterações propostas pela Administração 

da Telebras. Com base nos exames efetuados, o Conselho Fiscal considera que a 

referida proposta de alteração do Estatuto Social está em conformidade com os 



 

 

objetivos propostos pela Administração,  e opina no sentido de que a mesma pode 

ser encaminhada para deliberação de Assembleia  

Geral Extraordinária de Acionistas da Empresa, nos termos da Lei das Sociedades 

por Ações. Brasília-DF, 22 de março de 2016. Márcia Ribeiro Abreu, Conselheira 

Fiscal, Francisco José Pontes Ibiapina - Conselheiro Fiscal,  Amir George 

Francis Matta – Conselheiro Fiscal, Antônio Carlos da Silva Estevão – 

Conselheiro Fiscal.” Nada mais havendo a tratar, o Presidente do Conselho deu por 

encerrada a reunião, lavrando a presente Ata, cuja cópia, após assinada pelos 

Conselheiros presentes e pelo Secretário, deverá ser encaminhada à 

Administração da Empresa. Na qualidade de Secretário, certifico que esta Ata é 

cópia fiel do livro próprio de atas, Lei 6.404/76 e Lei 5.764/71. Brasília – DF, 22 de 

março de 2016. 

 

 

Márcia Ribeiro Abreu  

 Conselheira 

 

 

Francisco José Pontes 

Ibiapina 

Conselheiro 

 

 
  

 

 

Amir George Francis Matta 

Conselheiro 

 
 

Antônio Carlos da Silva 

Estevão Conselheiro 

 
  

 

 

Lorival Souza da Silva 

 Secretário 
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NK Auditores Independentes S.S.  
Rua Martiniano de Carvalho, 181 – Bela Vista 
01321-001 - São Paulo – SP  
Tel.: 55 11 5080-3300 
Fax: 55 11 5080-3310  
 

 

 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações 

Financeiras 

 
 
Aos Diretores da 
TELEBRAS COPA S.A. 
Brasília - DF 
 
 
Examinamos as demonstrações contábeis da Telebras Copas S.A. (Companhia), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais 
práticas contábeis e demais notas explicativas. 
 
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis 
 
A administração da companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. 
 
Responsabilidade dos auditores independentes 
 
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis 
com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e 
que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante. 
 
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência 
a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os 
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos 
relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis da 
companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas 
circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles 
internos da companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem 
como a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. 
 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. 
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Opinião 
 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Telebras Copas S.A. 
em 31 de dezembro de 2015, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Introdução 
 
Ênfases 
 
Continuidade das operações 
 
Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 1 às demonstrações financeiras, a Companhia foi 
constituída em 07 de março de 2013, funcionará por tempo determinado, desde a data de sua 
criação até a data do término dos eventos da Copa do Mundo de 2014, período este que 
também compreende a realização da Copa das Confederações de 2013, e tem por objetivo a 
prestação de serviços de telecomunicações à Fédération Internationale de Football Association 
– FIFA e seus parceiros e conveniados. A companhia também poderá ser contratada pela 
administração pública federal direta e indireta, conforme disposição da Medida Provisória nº 
600, de 28 de dezembro de 2012. A Companhia será incorporada por sua controladora. 
 
Contas a receber 
 
Existe uma ação cível pública onde o autor é o Ministério Público Federal e o réu é a União 
Federal e Outros (Telebras Copa S.A.) processo no. 60659-38.2013.4.01.3400, onde presentes 
os requesitos necessários com a concessão de medida liminar cautelar incidental, requer o 
Ministério Público Federal, com base no art. 12 da Lei 7.347/1985, o seu deferimento, "inaudita 
altera pars", para que os eventuais pagamentos em juízo, até o trânsito em julgado da 
demanda. Nossa opinião não contém modificação em função deste assunto. 
 
Outros Assuntos 
 
Auditoria dos valores referentes ao exercício anterior 
 

Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2014, apresentados 
para fins de comparação foram anteriormente auditados por outros auditores independentes 
que emitiram relatório datado de 13 de março d 2015, sem modificação na opinião, e com 
ênfases semelhantes às aqui apresentadas. 
 
Brasília, DF, 05 de fevereiro de 2016. 
 
NK Auditores Independentes S.S. 

CRC 2SP-03.22.67/O-1-S-DF 

 

Aderbal Alfonso Hoppe 

Sócio 

Contador CRC-1SC020036/O-8-T-SP-S-DF 
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Telebras Copa S.A. 

 

Balanço patrimonial 

31 de dezembro de 2015 

(Em milhares de reais) 

 

 

  
Notas 

 
 31/12/2015 

 
 31/12/2014 

ATIVO 

 

     Ativo circulante 

     Caixa e equivalentes de caixa 
4 

 

               
4.872  

 

           
101.856  

   Contas a Receber 
5 

 

             
22.437  

 

             
22.437  

   Impostos a recuperar 
6 

 

               
1.310  

 

                  
343  

    

             
28.619  

 

           
124.636  

Ativo não circulante 

     Cauções 
7 

 

               
6.309  

 

               
6.309  

Crédito controladora 

  

                    
-    

 

                  
552  

   
        6.309  

 
       6.861  

      Total do ativo 

  

             
34.928  

 

           
131.497  

        

PASSIVO 

     

       Passivo circulante 

     Dividendos obrigatórios a pagar 
8 

 
                  - 

 
        62.577  

       Passivo não circulante 
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   Obrigações partes relacionadas 
9 

 
             5.684  

 
          6.222  

       Patrimônio líquido 

     Capital social subscrito 

  
                100  

 
             100  

Reserva especial 

  
           25.155  

 
        62.577  

Reserva legal 

  
                  20  

 
               20  

Resultado do período 

  
             3.969  

 
                -    

  
10 

 
           29.244  

 
        62.697  

       Total do passivo 
  

           34.928  
 

      131.497  

       As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Telebras Copa S.A. 

Demonstração do resultado 

Exercício findo em 31 de dezembro de 2015 e 2014 

(Em milhares de reais, exceto resultado por ação) 

 
Notas 

 
2015 

 
2014 

Receita de Prestação de Serviços 
  

                       
-     

                     
124.447  

(-) Custo dos Serviços 
    

 
(1.893)  

Resultado Operacional Bruto 
  

 -  
 

                     
122.554  

Despesas Administrativas 11 
 

                     
(13)  

                       
- 

Despesas Financeiras Líquidas 12 
 

                  
3.982   

2.601                             

Receitas Financeiras 
  

                  
3.982   

                           
2.610  

(-) Despesas Financeiras 
  

                     
-  

                            
(9) 

Resultado Antes dos Tributos 
sobre o Lucro 

  

                  
3.969  

 

                     
125.155  

Imposto de renda e contribuição 
social 

  

- 
 

- 

 
Resultado Líquido do Exercício 

                    
3.969  

              
125.155  

 

 

 A Companhia não possui outros resultados abrangentes. 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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Telebras Copa S.A. 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido 

Exercício findo em 31 de dezembro de 2015 e 2014 

(Em milhares de reais) 

 

 

 

 Capital 
Social  

Reserva 
de 

Lucros 
 

Lucro/Prejuízos 
Acumulados  

Reserva 
Especial  

Dividendos 
Adicionais 
Propostos 

 

Total do 
Patrimônio 

Líquido 

 

Saldo em 31/12/2014 
                100  

 
             20  

 
                          -    

 
                  -    

 
           62.577  

 
            62.697  

 

Dividendos Propostos 
                   -    

 
              -    

 
                          -    

 
                  -    

 
         (37.423) 

 
          (37.423) 

 

Reserva Especial 
                   -    

 
              -    

 
                          -    

 
          25.155  

 
         (25.155) 

 
                    -    

 

Resultado Líquido do 

Exercício 

                   -    
 
              -    

 
                    3.969  

 
                  -    

 
                  -    

 
              3.969  

            

Saldo em 31/12/2015                 100  
 
             20  

 
                    3.969  

 
          25.155  

 
                  -  

 
            29.244  

 

 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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Telebras Copa S.A. 

 

Demonstração dos fluxos de caixa 

Exercício findo em 31 de dezembro de 2015 e 2014 

(Em milhares de reais) 

 

 

 2015 
 

2014 

Lucro líquido antes dos tributos sobre a renda 
                             

3.969  
 

                               
125.155  

   
 

Ajuste por despesa não realizada 
                                 

13   
                                       

-    

Lucro líquido ajustado 
                             

3.982    

Redução (aumento) dos ativos operacionais 
                               

(415)  
                               

(27.824) 

Contas a receber de clientes 
                                  

-     
                               

(20.707) 

Cauções a receber 
                                  

-     
                                 

(6.222) 

Impostos a recuperar 
 
Crédito Controladora 

                               
(907) 

 
552 

 

                                      
(343) 

 
 

Aumento (redução) dos passivos operacionais 
                        

(100.551)  
                                  

4.512  

Obrigações partes relacionadas 
                               

(551)  
                                  

6.213  

Dividendos pagos 
                        

(100.000)  
(1.701) 

Imposto de renda e contribuição social pagos 
                                  

-     
                                  

-  

Caixa líquido proveniente de atividades operacionais 
                          

(96.984)  
                                

101.843  

Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 
                          

(96.984) 
 

                  
89.725             

Caixa e equivalente de caixa no começo do período 
                         

101.856  
 

                                       
13  

Caixa e equivalente de caixa no fim do período 
                             

4.872   

                                
101.856 
  

 

 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 
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Notas explicativas às demonstrações financeiras 

Exercício findo em 31 de dezembro de 2015 

(Em milhares de Reais) 

 

1. Contexto operacional 

 

A Telebrás Copa S.A é uma sociedade por ações, de capital fechado, subsidiária integral 

das Telecomunicações Brasileiras S.A – Telebrás, com sede na cidade de  Brasília-DF, 

CNPJ nº 17.729.836/0001-24, constituída em 07 de março de 2013, funcionará por 

tempo determinado,  desde a data de sua criação até a data do término dos eventos da 

Copa do Mundo de 2014, período este que também compreende a realização da Copa 

das Confederações de 2013, e tem por objetivo a prestação de serviços de 

telecomunicações à Fédération Internationale de Football Association – FIFA e seus 

parceiros e conveniados. A companhia também poderá ser contratada pela 

administração pública federal direta e indireta, conforme disposição da Medida Provisória 

nº 600, de 28 de dezembro de 2012. 

 

O Capital Social da Companhia é de R$ 100.000,00 (cem mil Reais) dividido em 1 (uma) 

ação ordinária, nominativa e sem valor nominal totalmente integralizado pela 

Controladora. 

 

2. Apresentação das demonstrações financeiras 

 

As demonstrações financeiras da Companhia, examinadas por auditores independentes, 

foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e conforme as 

normas internacionais emitidas pelo International Accouting Standards Board (IASB). 

 

As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária 

brasileira e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis – CPC – e aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM –

, aplicáveis ao período findo em 31 de dezembro de 2015. 
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Base para mensuração 

 

As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como 

base de valor (exceto quando a rubrica exigiu um critério diferente) e ajustadas para 

refletir a avaliação de ativos e passivos mensurados ao valor justo ou considerando a 

marcação a mercado quando classificado como disponíveis para venda. 

 

A conclusão das demonstrações financeiras foi autorizada pela diretoria executiva em 05 

de fevereiro de 2016.  

 

Moeda Funcional 

 

A moeda funcional da Companhia, após a análise das operações e negócios pela Administração, 

é o Real (R$). 

 

Uso de Estimativas e Julgamentos 

 

Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é requerida a usar seu 

julgamento na determinação de estimativas que levam em consideração pressupostos e 

premissas quanto a eventos futuros. Os valores reais de liquidação das operações podem divergir 

dessas estimativas em função da subjetividade inerente ao processo de sua determinação. 

 

As estimativas e julgamentos são continuamente reavaliados. A liquidação das transações 

envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes devido a incertezas 

inerentes ao processo de sua determinação. 

 

As estimativas são utilizadas para, mas não se limitam a: determinação da vida útil do ativo 

imobilizado e intangível, avaliação do valor recuperável de ativos, projeções de lucros fiscais, 

contingências, determinação da valoração de ativos e passivos relacionados a benefícios a 

empregados, determinação do valor justo de instrumentos financeiros.  
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3. Principais práticas contábeis adotadas 

 

As principais práticas contábeis adotadas na elaboração dessas demonstrações 

financeiras estão definidas a seguir e foram consistentemente aplicadas para o exercício 

apresentado, exceto quando diferentemente demonstrado. 

 

a.   Caixa e Equivalentes de Caixa 

 

Caixa e equivalentes de caixa compreendem numerário em espécie, depósitos bancários 

disponíveis e aplicações financeiras de curto prazo, usualmente com vencimento em até 

90 dias a partir da data da contratação, com alta liquidez, prontamente conversíveis em 

um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de 

mudança de valor. 

 

São registrados inicialmente pelo valor justo das transações que lhes deram origem e 

são atualizados, quando aplicável, com base nos encargos contratuais (vide Nota 

Explicativa nº 04) 

 

b.   Ativos Realizáveis - Créditos  

 

A Companhia classifica os valores a receber do governo na rubrica contas a receber. Os 

recebíveis são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo e estão apresentados pelo 

valor presente e inclui exclusivamente os valores faturados. (Vide Nota Explicativa nº 05). 

 

c.  Valores a recuperar 

 

Corresponde ao IR Retido sobre Aplicação Financeira. (Vide Nota Explicativa nº 06). 

 

d.   Realizável a Longo Prazo 

 

São aplicações de recursos em cauções prestadas por força de contratos firmados com 

órgãos da administração direta do Governo Federal, e crédito com a controladora. (Vide 

Nota Explicativa nº 07). 

 

 

e.   Contas a pagar 
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O Passivo Circulante corresponde a Dividendos a Pagar na proporção de 50% do 

Resultado do Exercício subtraído do valor destinado à constituição da Reserva Legal. 

(Vide Nota Explicativa nº 8) 

 

f.   Passivo Não Circulante 

 
O Passivo não Circulante corresponde a transações entre a Companhia e sua 

Controladora (Partes Relacionadas) relativamente a cauções prestadas (abertura de 

Conta Garantia na Caixa Econômica Federal) ao Ministério das Comunicações referente 

contrato 18/2014, cláusula décima nona (vide Nota Explicativa nº 9). 

 

g.   Patrimônio Líquido 

 

O Capital Social da Companhia, subscrito pela única acionista Telecomunicações 

Brasileiras S/A – TELEBRÁS, no total de R$ 100.000,00 (cem mil reais), dividido em 1 

(uma) ação ordinária, nominativa e sem valor nominal, totalmente integralizado.  

A Reserva Legal foi constituída à proporção de 5% sobre o Resultado Líquido do 

Exercício limitado à 20% do Capital Social, conforme determinação legal. 

 

Reserva Especial foi constituída aplicando o percentual de 50% após o Resultado 

Liquido do Exercício subtraído do valor destinado a Reserva Legal, conforme deliberação 

da Assembleia Geral Ordinária. (Vide Nota Explicativa nº 10). 

 

h.   Despesas Administrativas 

 

Correspondem aos pagamentos de tarifas bancárias. (Vide Nota Explicativa nº 11). 

  

i.   Receitas Financeiras Liquidas 

 

As Receitas Financeiras são provenientes das Aplicações Financeiras e as Despesas 

Financeiras representam os gastos efetuados com encargos sobre taxas recolhidas em 

atraso. (Vide Nota Explicativa nº 12). 

 

j.   Resultado 

 

O resultado é apurado com base no regime de competência. 

 

4. CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA 
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Refere-se ao saldo que a companhia tem em suas contas bancárias correntes: 

 

  31/12/2015  31/12/2014 

     

Bancos conta corrente  25  26 

Aplicações financeiras  4.847  101.830 

  4.872  101.856 

 

 

5. CONTAS A RECEBER 

 

O Contas a Receber refere-se ao contrato celebrado com o Ministério das 

Comunicações relativamente ao Contrato nº 10/2013-MC, prestação de serviços de 

transmissão de dados dos provedores de serviços de TI e de Serviços de Mídia. 

 

  31/12/2015  31/12/2014 

 
    

Ministério das Comunicações  22.437  22.437 

     

  22.437  22.437 

 

 

6. VALORES A RECUPERAR 

  31/12/2015  31/12/2014 

 
    

IRRF sobre Aplicações Financeiras  1.310  343 

     

  1.310  343 
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7. CAUÇÕES 

 

Refere-se a cauções prestadas relativamente ao contrato com o Ministério das 

Comunicações relativamente ao Contrato nº 10/2013-MC, junto a Caixa Econômica 

Federal e crédito com a Controladora. 

 

 

8. CONTAS A PAGAR 

 

  31/12/2015  31/12/2014 

 
    

Dividendos obrigatórios a pagar  -  62.577 

     

  -  62.577 

 

9. PARTES RELACIONADAS 

 

Refere-se ao valor aplicado pela Telebras na obtenção das cauções referente ao 

Contrato nº 10/2013-MC, junto a Caixa Econômica Federal. 

 

 

10. PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 

O saldo remanescente do resultado do exercício foi destinado à constituição de Reserva 

Legal e para Resultado Período, e conforme artigo 24 do Estatuto Social, o “patrimônio 

da Companhia será revertido à Telebrás quando da extinção desta”. 
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11. DESPESAS ADMINISTRATIVAS         

 

  31/12/2015  31/12/2014 

 
    

Comunicação legal institucional   13  - 

     

  13  - 

 

12. RECEITAS/DESPESAS FINANCEIRAS 

 

  31/12/2015  31/12/2014 

 
    

Receitas financeiras   3.982  2.610 

(-) Despesas financeiras   -  (9) 

     

  3.982  2.601 

 

 

 

 

_____________________________               __________________________________ 

   JORGE RICARDO BITTAR                    ALBERTO CARLOS DE AGUIAR RODRIGUES 

Presidente da TELEBRAS COPA S.A.                                   Contador CRC/DF – 9.440/O-8 

 

 

 

  


